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1 PROMOVENTE: 	VEREADOR 	 GILSON BARRETO 

EMENTA: DISPÕE SOBRE A IMPLANTAÇÃO DE COLETA SELETIVA DE LIXO 

EM CONDOMíNiOS RESIDENCIAIS DO MUNICiP10 DE SÃO PAULO, E DA 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
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Dispõe sobre a implantaç'do de coleta 
seletiva de lixo em condomínios 
residenciais do Município de Silo Paulo e 
dá outras providêneitts , 

RIRE DE PUBLICAÇÃO 

OS MAI MIO 

1 SGP 42 
1 	P 

A Cffm ara MuracipV 

getrala) 

Art. 1 0  — Fica obrigatório o processo de coleta seletiva de lixo em condomínios residenciais 
no Município de São Paulo. 

Parágrafo Único — Para efeitos desta Lei, entende-se por condomínio residencial toda 
edificação com mais de uma unidade autônoma que dividam a mesma a área comum. 

Art. 2° - Os condomínios residenciais deverão separar os resíduos produzidos em todo o 
condomínio em, no mínimo cinco itens: papel, plástico, metal, vidro e resíduos gerais não recicláveis. 

Art. 3° - Para c cumprimento desta lei será necessário: 

I — que os condomínios residenciais acondicionem o lixo produzido em recipientes separados 
e devidamente identificados; 

11 — que os condomínios residenciais mantenham contato com a cooperativa de reciclagem 
do bairro para o recolhimento periódico dos resíduos separados afim de que garantam o seu 
aproveitamento, ou seja, a reciclagem. 

Art. 4° - A fiscalização do cumprimento desta lei fica sob a responsabilidade da Lirnpurb. 

Art. 5° - O descurnprimento do disposto nos artigos desta lei implicará ao infrator a aplicação 
de multa no valor de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), dobrada em caso de reincidência. 

Parágrafo Único — A multa de que trata o caput deste artigo será atualizada anualmente pela 
correção do índice de Proteção ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia Estatística — IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que no caso de extinção deste 

Viaduto Jacarel, 100 — 7 0  andar — sala 721 — CEP 01319-900 — São Paulo/SP 
witimgilsonbarreto.com.br 	email: gilsonbarreto@camara.sp.gov.br  
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índice será adotado outro criado pela legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da 
moeda. 

Art. 6° - O Poder Executivo Municipal terá o prazo de 90 (noventa) dias para regulamentar 
esta Lei, a partir de sua aprovação. 

Art. 7°— As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 8° — Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala de Sessões, 

GILSI - 2 JETO 
Ve ador - PSDB 
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VEREADOR GILS ARRET 

JUSTIFICATIVA 

Todos os dias são descartados toneladas de embalagens como: caixinhas de papelão, isopor, 
guardanapos, talheres, copos de vidro, canudos, descartáveis, os quais são tratados como lixo 
comum e depositados minutos depois em uma lixeira doméstica. 

Todo este lixo é lançado indevidamente em lixões, aterros sanitários, rios, campos e até em 
locais habitados. 

Reciclar significa transformar objetos materiais usados em novos produtos para o consumo. 

A produção de embalagens e produtos descartáveis aumentou significativamente, assim como 
a produção de lixo, principalmente nos países desenvolvidos. Muitos governos e ONGs estão 
cobrando de empresas posturas responsáveis: o crescimento econômico deve estar aliado à 
preservação do meio ambiente. Atividades como campanhas de coleta seletiva de lixo e 
reciclagem já são comuns em várias partes do mundo. 

No processo de reciclagem, que além de preservar o meio ambiente também gera riquezas, os 
materiais mais reciclados são o vidro, o alumínio, o papel e o plástico. Esta reciclagem 
contribui para a diminuição significativa da poluição do solo, da água e do ar. Muitas 
indústrias estão reciclando materiais como uma forma de reduzir os custos de produção. 

Um outro benefício da reciclagem é a quantidade de empregos que ela tem gerado nas grandes 
cidades. Muitos desempregados estão buscando trabalho neste setor e conseguindo renda para 
manterem suas famílias. Cooperativas de catadores de papel e alumínio já são uma boa 
realidade nos centros urbanos do Brasil 

A coleta seletiva de lixo é de extrema importância para a sociedade. Além de gerar renda para 
milhões de pessoas e economia para as empresa, também significa uma grande vantagem para 
o meio ambiente uma vez que diminui a poluição dos solos e rios. Este tipo de coleta é de 
extrema importância para o desenvolvimento sustentável do planeta. 

Cada vez mais, os centros urbanos, com grande crescimento populacional, tem encontrado 
dificuldades em conseguir locais para instalarem depósitos de lixo. Portanto, a reciclagem 
apresenta-se como uma solução viável economicamente, além de ser ambientalmente correta. 
Nas escolas, muitos alunos são orientados pelos professores a separarem o lixo em suas 
residências. 

Pelo exposto, conto com o valioso e indispensável apoio de meus Nobres Pares para a 
aprovação deste projeto. 

Viaduto Jacarei, 100 — 7° andar— sala 721 — CEP 01319-900 — São Paulo/SP 
www.gi1sonbarreto.com.br  - email ilsonbarreto@camara.sp.gov.br  

Tel. (0xx11 )3396-431015029 — Fax, (0xx11) 3396-3968 
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Papel para informação, rubricado como folha n° 

do processo n.°  (p/(  	 /  4"/ 20-1() 
Adelina Cíone Battochio 
Assistente Parlamentar 

Registro 100.406 

Sra. Secretária, 	. 
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

/ /OS /10 

(7X 
Inácio Veiga 

Supervisor de Controle do Proc. Leg. 
SGP-22 
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CÂILIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
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t 

Procesno au k'7- ?- 1 i  
g Sorna Mana S. F -creira 

Reg.100.996  

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 0174/10 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site www.prefeiturasp.clov.brilegislação,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

- Lei Federal n°4.591, de 16 de dezembro de 1964, que dispõe sobre o condomínio 
em edificações e as incorporações imobiliárias; 

- Lei n° 10.954, de 28 de janeiro de 1991, que dispõe sobre a coleta seletiva do lixo 
industrial, comercial e residencial, alterada pela Lei n° 13.193, de 23 de outubro de 
2001; 

- Lei Municipal n° 13.316, de 01 de fevereiro de 2002, que dispõe sobre a coleta, 
destinação final e reutilização de embalagens, garrafas plásticas e pneumáticos; 

- Lei Municipal n° 13.430, de 13 de setembro de 2002, que institui o Plano Diretor 
Estratégico e o Sistema de Planejamento e Gestão do Desenvolvimento Urbano do 
Município de São Paulo. Em seu art. 70 e segs., dispõe sobre a política de resíduos 
sólidos; 

- Lei Municipal n° 13.478, de 30 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a 
organização do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo. Em seu art. 
art. 4°, III, prevê constituir objetivo do sistema por ela implantado o incentivo à coleta 
seletiva; em seu art. 5°, que o munícipe tem direito a políticas públicas de minimização 
de resíduos, de coleta seletiva e de reaproveitamento econômico dos resíduos sólidos; 
e em seu art. 67 e segs., disciplina as condições da permissão para coleta seletiva de 
lixo e triagem de material coletado; 

- Lei Municipal n° 13.792, de 13 de fevereiro de 2004, que dispõe sobre a criação de 
Condomínios Residenciais Fechados no Município de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 14.973, de 11 de setembro de 2009, que dispõe sobre a organização 
de sistemas de coleta seletiva nos Grandes Geradores de Resíduos Sólidos do 
Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.933, de 5 de junho de 2009, que institui a Política de Mudança do 
Clima no Município de São Paulo. Em seu art. 8° e segs. trata do gerenciamento de 
resíduos; 

- Decreto Municipal n° 42.290, de 15 de agosto de 2002, que institui o Programa 
Socioambiental Cooperativa de Catadores de Material Reciclável, e dá outras 
providências; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.govIr 
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- PL n° 526/05, de autoria do Vereador Cláudio Prado, que dispõe sobre a 
organização e sistema de coleta seletiva participativa de resíduos sólidos, nas 
residências, condomínios, edificações multifamiliares, conjuntos habitacionais, 
conjuntos residenciais, edifícios comerciais, shopping centers, vilas, no âmbito do 
município de São Paulo, e dá outra providências; 

- PL n° 345/09, de autoria da Vereadora Juliana Cardoso, que altera a Lei n° 10.954, 
de 28 de janeiro de 1991, que dispõe sobre a Coleta Seletiva de Lixo Industrial, 
Comercial e Residencial; 

- PL n° 638/09, de autoria do Vereador Jooji Hato, que cria o Programa Lixo Zero, 
Arquitetura Sustentável e Energia Renovável no Município de São Paulo; 

- PL n° 126/10, de autoria do Vereador Souza Santos, que institui a "Utilização de 
Alternativas Tecnológicas Ambientalmente Sustentáveis", nos conjuntos de moradias 
organizadas de forma horizontal e vertical, e dá outrasprovidências. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado (s) acompanha (m) a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 01. 

São Paulo, 27 de maio de 2010. 

osé Luiz vy 

Procuradora Supervisoira do Setor de 

Procurador Legislati - Setor e Pesq. e Aii 

Ad l 
l 
 a Duarté Al ar9 

e 	/ ‘ 

AB/SP 6y.816 
	lise Prévi 

sq. e Análise Prévia 
pAB/SP 118.854 
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Presidência da República 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 4.591, DE 16 DE DEZEMBRO DE 1964. 

Vide arts 1331 a 1358  
da Lei n° 10.406, de 10.1.2002 

	
Dispõe sôbre o condomínio em edificações e as 
incorporações imobiliárias. 

Mensagem de veto 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei: 

TITULO I 

DO CONDOMÍNIO 

Art. 1° As edificações ou conjuntos de edificações, de um ou mais pavimentos, 
construídos sob a forma de unidades isoladas entre si, destinadas a fins residenciais ou não-
residenciais, poderão ser alienados, no todo ou em parte, objetivamente considerados, e 
constituirá, cada unidade, propriedade autônoma sujeita às limitações desta Lei. 

§ 1° Cada unidade será assinalada por designação especial, numérica ou alfabética, para 
efeitos de identificação e discriminação. 

§ 2° A cada unidade caberá, como parte inseparável, uma fração ideal do terreno e coisas 
comuns, expressa sob forma decimal ou ordinária 

Art. 2° Cada unidade com saída para a via pública, diretamente ou por processo de 
passagem comum, será sempre tratada como objeto de propriedade exclusiva, qualquer que 
seja o número de suas peças e sua destinação, inclusive (VETADO)  edifício-garagem, com 
ressalva das restrições que se lhe imponham. 

§ 1° O direito à guarda de veículos nas garagens ou locais a isso destinados nas 
edificações ou conjuntos de edificações será tratado como objeto de propriedade exclusiva, 
com ressalva das restrições que ao mesmo sejam impostas por instrumentos contratuais 
adequados, e será vinculada à unidade habitacional a que corresponder, no caso de não lhe 
ser atribuída fração ideal específica de terreno. (Parágrafo incluído pela Lei n° 4.864 de 
29.11.1965)  

§ 2° O direito de que trata o § 1° dêste artigo poderá ser transferido a outro condômino, 
independentemente da alienação da unidade a que corresponder, vedada sua transferência a 
pessoas estranhas ao condomínio. (Parágrafo incluído pela Lei n°4.864, de 29.11.1965)  

§ 3° Nos edifícios-garagem, às vagas serão atribuídas frações ideais de terreno 
especificas.(Parágrafo incluído pela Lei n° 4.864, de 29.11.1965)  

Art. 3° O terreno em que se levantam a edificação ou o conjunto de edificações e suas 
instalações, bem como as fundações, paredes externas, o teto, as áreas internas de ventilação, 
e tudo o mais que sirva a qualquer dependência de uso comum dos proprietários ou titulares de 
direito à aquisição de unidades ou ocupantes, constituirão condomínio de todos, e serão 
insuscetíveis de divisão, ou de alienação destacada da respectiva unidade. Serão, também, 
insuscetíveis de utilização exclusiva por qualquer condômino (VETADO).  
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Art. 4° A alienação de cada unidade, a transferência de direitos pertingrritietWáb ':kjuiSiçã 

e a constituição de direitos reais sôbre ela independeráo do consentim ol 
(VETADO). 

Parágrafo único. O adquirente de uma unidade responde pelos débitos do alienante, em 
relação ao condomínio, inclusive multas. 

Parágrafo único - A alienação ou transferência de direitos de que trata este artigo 
dependerá de prova de quitação das obrigações do alienante para com o respectivo 
condomínio. (Redação dada pela Lei n°7.182, de 27.3.1984)  

Art. 5° O condomínio por meação de parede, soalhos, e tetos das unidades isoladas, 
regular-se-á pelo disposto no Código Civil, no que lhe fôr aplicável. 

Art. 6° Sem prejuízo do disposto nesta Lei, regular-se-á pelas disposições de direito 
comum o condomínio por quota ideal de mais de uma pessoa sôbre a mesma unidade 
autônoma. 

Art. 7° O condomínio por unidades autônomas instituir-se-á por ato entre vivos ou por 
testamento, com inscrição obrigatória no Registro de Imóvel, dêle constando; a individualização 
de cada unidade, sua identificação e discriminação, bem como a fração ideal sôbre o terreno e 
partes comuns, atribuída a cada unidade, dispensando-se a descrição interna da unidade. 

Art. 8° Quando, em terreno onde não houver edificação, o proprietário, o promitente 
comprador, o cessionário dêste ou o promitente cessionário sôbre êle desejar erigir mais de 
uma edificação, observar-se-á também o seguinte: 

a) em relação às unidades autônomas que se constituírem em casas térreas ou 
assobradadas, será discriminada a parte do terreno ocupada pela edificação e também aquela 
eventualmente reservada como de utilização exclusiva dessas casas, como jardim e quintal, 
bem assim a fração ideal do todo do terreno e de partes comuns, que corresponderá às 
unidades; 

b) em relação às unidades autônomas que constituírem edifícios de dois ou mais 
pavimentos, será discriminada a parte do terreno ocupada pela edificação, aquela que 
eventualmente fôr reservada como de utilização exclusiva, correspondente às unidades do 
edifício, e ainda a fração ideal do todo do terreno e de partes comuns, que corresponderá a 
cada uma das unidades; 

c) serão discriminadas as partes do total do terreno que poderão ser utilizadas em comum 
pelos titulares de direito sôbre os vários tipos de unidades autônomas; 

d) serão discriminadas as áreas que se constituírem em passagem comum para as vias 
públicas ou para as unidades entre si. 

Capítulo II 

Da Convenção de Condomínio 

Art. 9° Os proprietários, promitentes compradores, cessionários ou promitentes 
cessionários dos direitos pertinentes à aquisição de unidades autônomas, em edificações a 
serem construídas, em construção ou já construídas, elaborarão, por escrito, a Convenção de 
condomínio, e deverão, também, por contrato ou por deliberação em assembléia, aprovar o 
Regimento Interno da edificação ou conjunto de edificações. 

§ 1° Far-se-á o registro da Convenção no Registro de Imóveis, bem como a averbação 
das suas eventuais alterações. 
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§ 2° Considera-se aprovada, e obrigatória para os proprietários de unidades, promitentes 
compradores, cessionários e promitentes cessionários, atuais e futuros, como para qualquer 
ocupante, a Convenção que reúna as assinaturas de titulares de direitos que representem, no 
mínimo, 2/3 das frações ideais que compõem o condomínio. 

§ 3° Além de outras normas aprovadas pelos interessados, a Convenção deverá conter: 

a) a discriminação das partes de propriedade exclusiva, e as de condomínio, 
especificações das diferentes áreas; 

b) o destino das diferentes partes; 

c) o modo de usar as coisas e serviços comuns; 

d) encargos, forma e proporção das contribuições dos condôminos para as despesas de 
custeio e para as extraordinárias; 

e) o modo de escolher o síndico e o Conselho Consultivo; 

f) as atribuições do síndico, além das legais; 

g) a definição da natureza gratuita ou remunerada de suas funções; 

h) o modo e o prazo de convocação das assembléias gerais dos condôminos; 

i) o quorum para os diversos tipos de votações; 

j) a forma de contribuição para constituição de fundo de reserva; 

I) a forma e o quorum para as alterações de convenção; 

m) a forma e o quorum para a aprovarão do Regimento Interno quando não incluídos na 
própria Convenção. 

§ 4° No caso de conjunto de edificações, a que se refere o art. 8°, a convenção de 
condomínio fixará os direitos e as relações de propriedade entre os condôminos das várias 
edificações, podendo estipular formas pelas quais se possam desmembrar e alienar porções 
do terreno, inclusive as edificadas. (Parágrafo incluído pela Lei n°4.864, de 29.11.1965)  

Art. 10. É defeso a qualquer condômino: 

I - alterar a forma externa da fachada; 

II - decorar as partes e esquadriais externas com tonalidades ou côres diversas das 
empregadas no conjunto da edificação; 

III - destinar a unidade a utilização diversa de finalidade do prédio, ou usá-la de forma 
nociva ou perigosa ao sossêgo, á salubridade e à segurança dos demais condôminos; 

IV- embaraçar o uso das partes comuns. 

§ 1° O transgressor ficará sujeito ao pagamento de multa prevista na convenção ou no 
regulamento do condomínio, além de ser compelido a desfazer a obra ou abster-se da prática 
do ato, cabendo, ao síndico, com autorização judicial, mandar desmanchá-la, à custa do 
transgressor, se êste não a desfizer no prazo que lhe fôr estipulado. 
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§ 2° O proprietário ou titular de direito à aquisição de unidade poderá fazer obra que 
(VETADO)  ou modifique sua fachada, se obtiver a aquiescência da unanimidade dos 
condôminos 

Art. 11. Para efeitos tributários, cada unidade autônoma será tratada como prédio isolado, 
contribuindo o respectivo condômino, diretamente, com as importâncias relativas aos impostos 
e taxas federais, estaduais e municipais, na forma dos respectivos lançamentos. 

1.0  
CAPÍTULO III 

Das Despesas do Condomínio 

Art. 12. Cada condômino concorrerá nas despesas do condomínio, 'recolhendo, nos 
prazos previstos na Convenção, a quota-parte que lhe couber em rateio. 

§ 1° Salvo disposição em contrário na Convenção, a fixação da quota no rateio 
corresponderá à fração ideal de terreno de cada unidade. 

§ 2° Cabe ao síndico arrecadar as contribuições competindo-lhe promover, por via 
executiva, a cobrança judicial das quotas atrasadas. 

§ 3° O condômino que não pagar a sua contribuição no prazo fixado na Convenção fica 
sujeito ao juro moratório de 1% ao mês, e multa de até 20% sôbre o débito, que será 
atualizado, se o estipular a Convenção, com a aplicação dos índices de correção monetária 
levantados pelo Conselho Nacional de Economia, no caso da mora por período igual ou 
superior a seis meses. 

§ 4° As obras que interessarem à estrutura integral da edificação ou conjunto de 
edificações, ou ao serviço comum, serão feitas com o concurso pecuniário de todos os 
proprietários ou titulares de direito à aquisição de unidades, mediante orçamento prévio 
aprovado em assembléia-geral, podendo incumbir-se de sua execução o síndico, ou outra 
pessoa, com aprovação da assembléia. 

§ 5° A renúncia de qualquer condômino aos seus direitos, em caso algum valerá como 
escusa para exonerá-lo de seus encargos. 
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 10954 

Total de referências : rimba 
e

1° 

 

1/1 
	 son2iMati- ‘ 

Título: LEI No 10.954 28/01/1991 (ver documento)  

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a coleta seletiva do lixo industrial, comercial e residencial. 

Projeto: Projeto de Lei No 299/1989 (ver documento) 

Autor(es): Adriano Diogo 

Notas: - Nova redaçao da ementa dada pela Lei 13.193/2001: "Dispoe sobre a coleta seletiva do lixo 
industrial, comercial, residencial e de serviços, inclusive dos orgaos publicos.". 

Alterações: Lei 13.193/2001 - Altera a ementa e o art. 1 0  desta Lei. (ver documento) 
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• • 	- - 

LEI N9 -  10.954. , DE 28 DE JANEIRO 	DE 1991'  
(Projeto de Lei n9 299/8  9,do Vereador Adriano Diogo) 

	

Dispõe Sobre a coleta seletiva 	lixo in 
dustrial, comercial e residencial. 

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Municlpio de São Pau 
lo, usando das atribuições -que lhe são conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de de-
zembro de-1990, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

. Art. 19 - A coleta do lixo industrial, CO 
éercial e residencial, na cidade de São Paulo, será efetu 
ada de forma seletiva: 
• Parágrafo único- - Entende-se por , coleta 
seletiva o procedimento de separação'na origem, do lixo a 
ser coletado, em orgânico e inorganico. 

Art. 29 - O lixo e resIduos residenciais 
e Comerciais, regularmente coletados nas zonas de coleta 
noturna, serao apresentados 'em sacos (VETADO). 

§ 19 - Os sacos (VETADO)  terão cores dis 
tintas; padronizadas, para a identificação do cdnterido or 

gania° ou inorgânico dos,mesmos. • 
.§ 29 - As zonas de coleta não enquadradas 

neste, artigo terão o prazo de um ano, a partir da vigên-
cia desta lei, para implantar o processo de coleta sele 
tive. . 	. 

Art. 39 - O lixo a ser coletado nos. esta 
belecimentos industriais e similares serão apresentado; 

• em containers. . 
§ 19 - Cada container terã uma inscrição 

indicando o tipo de material que contém. 
§ 29 - Não será' permitida a colocação de 

materiais diferentes em um mesmo container. 	 • 
Art. 49 - Os infratores ficam sujeitos à 

aplicação das multas e demais penalidades previstas em 
'lei. 

Art. 59 - Fica permitida' a inscrição -de 
publicidade nos sacos (VETADO),'de que trata o. art.29, 
quando destinados à distribuiçao gratuita,mediante auto-
rização preyia da Prefeitura de Sao Paulo. • 

• Parágrafo único - Os sacos . (V£TADO) para ' 
distribuição gratuita deverão obedecer as especificações 
técnicas fixadas pela Associação Brasileira de Normas Téc 
nicas (ABNT). 

Art. 69 - (VETADO). 	. 
: Art. 79 - Esta lei entra em vigor.90 dias 

após a sua publicação. 
Art. 89 --Revogam-se as disposições em 

contrário. 
PREFEITURA DO 'MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de janeiro 
de 1991, 4389 da - fundação - de São Paulo. 
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 	 • 
WALTER PIVA RODRIGUES, Respondendo pelo Cargo de Secretá-. 

, rio dos Negócios Jurldicos 
AMIR ANTONIO KHAIR, Secretário das Finanças • 
LOCIO GREGORI, Secretário de Serviços ,  e- Obras 
.JOSÉ CARLOS PEGOLARO, Secretário das Administrações Regio 
nais . 
LAURA•BERNARDES, Respondendo pelo cargo de Secretária dos ' 
Negócios Extraordinários 
Publicada naSecretaria do Governo Municipal, em 28 de 

• janeiro de 1991. 
: . .ALBA REGINA DO VAL, Respondendo pelo cargo de Secretária 
de Governo Municipal • 
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LEI No 13.193, 23 DE OUTUBRO DE 2001 
(Projeto de Lei no 802/98, da Vereadora Ana Martins - PC do B) 

Altera a ementa e o artigo 1 0  da Lei no 10.954, de 28 de janeiro de 1991, que dispõe 
sobre a coleta seletiva do lixo industrial, comercial e residencial. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, nos termos do disposto 
no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - A ementa e o artigo 1 0  da Lei no 10.954, de 28 de janeiro de 1991, passam a ter a 
seguinte redação: 
"Dispõe sobre a coleta seletiva do lixo industrial, comercial, residencial e de serviços, 
inclusive dos órgãos públicos. 
Art. 1 0  - A coleta do lixo industrial, comercial, residencial e de serviços, inclusive o 
produzido pelos órgãos públicos, na cidade de São Paulo, será efetuada de forma seletiva. 
§ 1 0  - Entende-se por coleta seletiva o procedimento de separação, na origem, do lixo a ser 
coletado, em orgânico e inorgânico. 
§ 20  - Será realizada campanha prévia esclarecendo a importância da coleta seletiva e 
incentivando sua prática. 
§ 3 0  - A campanha a ser realizada nas escolas integrantes da rede pública municipal, deverá 
incluir semana de atividades desenvolvidas pelos alunos, relacionadas ao tema meio 
ambiente ecologicamente equilibrado.". 
Art. 2 0  - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3 0  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de outubro de 2001, 448 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
JORGE FONTES HEREDA, Secretário de Serviços e Obras 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de outubro de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : lei AND 1331.6 

Total de referências : 
,,,,,, -•------•• ,,,, • 	 •• ,,,,, •■ •■ 

Título: LEI No 13.316 01/02/2002 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a coleta, destinaçao final e reutilizaçao de embalagens, garrafas plasticas e 

pneumaticos, e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 489/2001 (ver documento) 

Autor(es): Carlos Alberto Bezerra Junior 
Regulamentação: Decreto no 49.532/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI No 13.316, 1 0  DE FEVEREIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 489/01, do Vereador Carlos Alberto Bezerra Júnior - PSDB) 

Dispõe sobre a coleta, destinação final e reutilização de embalagens, garrafas 
plásticas e pneumáticos, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Esta lei trata da coleta, destinação final e reutilização, inclusive através de 
processos de economia solidária, de embalagens, garrafas plásticas e pneumáticos na 
cidade de São Paulo. 
I - DAS EMBALAGENS E GARRAFAS PLÁSTICAS 
Art. 20  - São responsáveis pela destinação final ambientalmente adequada das garrafas e 
embalagens plásticas utilizadas para a comercialização de seus produtos as empresas 
produtoras e distribuidoras de: 
I - bebidas de qualquer natureza; 
II - óleos combustíveis, lubrificantes e similares; 
III - cosméticos; 
IV - produtos de higiene e limpeza. 
Parágrafo único - Considera-se destinação final ambientalmente adequada de garrafas e 
embalagens plásticas, para os efeitos desta lei: 
I - a utilização das garrafas e embalagens plásticas em processos de reciclagem, com vistas 
à fabricação de embalagens novas ou a outro uso econômico; 
II - a reutilização das garrafas e embalagens plásticas, respeitadas as vedações e restrições 
estabelecidas pelos órgãos competentes da área da saúde. 
Art. 3 0  - As empresas de que trata o artigo 1 0  estabelecerão e manterão, em conjunto, 
procedimentos para a recompra das garrafas plásticas após o uso do produto pelos 
consumidores. 
Art. 4 0  - É proibido o descarte de lixo plástico no solo, em cursos d'água ou em qualquer 
outro local não previsto pelo ente municipal competente. 
Art. 5 0  - Sem prejuízo da responsabilização por danos ambientais causados pelas 
embalagens plásticas de seus produtos, a infração aos artigos anteriores sujeita as 
empresas a uma ou mais das seguintes sanções, aplicadas pelos órgãos municipais 
competentes: 
I - multa, sendo o mínimo de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais) e o máximo de R$ 
250.000,00 (duzentos e cinqüenta mil reais), valores atualizados pelo IPC; 
II - interdição. 
Art. 6 0  - Os valores arrecadados em pagamento de multas por infração a esta lei serão 
revertidos ao Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável. 
Art. 7 0  - O procedimento previsto no artigo 2 0  será implantado segundo o seguinte 
cronograma: 
I - no prazo de um ano da publicação desta lei, recompra de, no mínimo, cinqüenta por 
cento das embalagens comercializadas; 
II - no prazo de dois anos da publicação desta lei, recompra de, no mínimo, setenta e cinco 
por cento das embalagens comercializadas; 
III - no prazo de três anos da publicação desta lei, recompra de, no mínimo, noventa por 
cento das embalagens comercializadas. 
II - DOS PNEUMÁTICOS 
Art. 8 0  - As empresas fabricantes, importadoras, distribuidoras e pontos de venda de 
pneumáticos ficam obrigadas a instituir, em conjunto, sistema de coleta de pneus usados e 
destinação final ambientalmente segura e adequada dos pneumáticos inservíveis, isto é, 
aqueles que não mais se prestem a processo de reforma que permita condição de rodagem 
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adicional. 
Parágrafo único - Para o cumprimento do estabelecido no "caput” deste artigo, as referidas 
empresas e pontos de venda poderão criar centrais de recepção, localizadas e instaladas de 
acordo com as normas ambientais, urbanísticas e de uso do solo, para armazenamento 
temporário e posterior destinação final annbientalmente adequada, inclusive mediante a 
contratação de serviços especializados de terceiros. 
Art. 9 0  - (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
Art. 10 - (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
Art. 11 - (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
Art. 12 - (VETADO) 
III - DAS DISPOSIÇÕES COMUNS 
Art. 13 - O Poder Público Municipal através de seu órgão competente poderá celebrar 
acordos de parceria entre cooperativas populares no campo da economia solidária e 
empresas especializadas em coleta, reciclagem e destinação final de embalagens e garrafas 
plásticas e pneumáticos, para o cumprimento da presente lei. 
Art. 14 - O Poder Público Municipal poderá instituir linhas de financiamento para projetos de 
economia solidária que visem a coleta, reciclagem e destinação final de embalagens e 
garrafas plásticas e pneumáticos. 
Art. 15 - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de noventa dias de sua 
publicação. 
Art. 16 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 1 0  de fevereiro de 2002, 449 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário de Implementação das Subprefeituras 
STELA GOLDENSTEIN, Secretária Municipal do Meio Ambiente 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 1 0  de fevereiro de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 13430 

Total de referências : 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 

Autor(es): 

Regulamentação: 

Câmara Municipal de São Paulo 
Mrr 

Revogação: 

Notas complem.: 

Alterações: 

LEI No 13.430 13/09/2002 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Plano Diretor Estratégico. 

Projeto de Lei No 290/2002 (ver documento) 

EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Decreto no 42.873/2003 - Regulamenta o direito de preempçao, de acordo com os arts. 204 a 
208 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.230/2003 - Regulamenta o Conselho Municipal de Politica Urbana e a Camara 
Tecnica de Legislaçao Urbanística, criados por esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.231/2003 - Regulamenta o Fundo de Desenvolvimento Urbano, criado por esta 
Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.232/2003 - Regulamenta a outorga onerosa de potencial construtivo adicional, 
nos termos dos arts. 209 a 216 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.300/2003 - Regulamenta a realizaçao das Assembleias Regionais de Politica 
Urbana, previstas nos arts. 272, inciso III, 276 e 279, inciso II, desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.384/2003 - Regulamenta a mediaçao, pelo Executivo, dos conflitos de 
interesses de que tratam os arts. 288 e 289 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 44.417/2004 - Regulamenta o art. 230 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 44.667/2004 - Regulamenta disposições desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 44.703/2004 - Regulamenta a outorga onerosa de potencial construtivo adicional, 
nos termos dos arts. 209 a 216 deste Decreto.; (ver documento) 
Decreto no 44.844/2004 - Regulamenta o art. 230 desta Lei, revogando o Decreto no 
44.417/2004.; (ver documento) 
Decreto no 47.145/2006 - Regulamenta o Termo de Compromisso Ambiental, instituído pelo 
artigo 251 e seguintes desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 47.522/2006 - Disciplina a categoria de manejo das Reservas Particulares do 
Patrimônio Natural, de que tratam os arts. 132, inciso II, alínea "e", e arts. 135 e 143, todos 
desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 47.661/2006 - Regulamenta o Fundo de Desenvolvimento Urbano, criado pelo art. 
235 e seguintes desta Lei.; (ver documento) 
Lei no 15.003/2009 - Regulamenta os arts. 119 e 120 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 51.277/2010 - Regulamenta a emissão e demais características dos Certificados 
de Potencial Adicional de Construção, previstos no art. 230 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revoga a Lei no 10.676/1988. (ver documento) 

- Decreto no 42.871/2003 - Atribui a Secretaria da Habitaçao e Desenvolvimento Urbano, por 
intermedio da Superintendencia de Habitaçao Popular, a elaboraçao e a implementaçao do 
Plano de Urbanizaçao do Complexo Paraisopolis, relativos as ZEIS 1-131, ZEIS 1-132, ZEIS 1- 
133, ZEIS 3-001 e ZEIS 3-002. 
- Decreto no 43.270/2003 - Cria a Comissao Permanente para Areas Publicas - COMAP, 
conforme a Política de Areas Publicas definida nos arts. 85 a 87 desta Lei. 
- Decreto no 45.726/2005 - Dispõe sobre a equivalência entre as zonas de uso definidas por 
esta Lei e pela Lei no 13.885/2004, e as zonas de uso instituídas por legislação anterior, 
- Decreto no 45.952/2005 - Cria a Comissão do Patrimônio Imobiliário do Município de São 
Paulo, de acordo com o que dispõe o inciso V do art. 87 desta Lei. 

Lei 13.575/2003 - Prorroga ate 30/06/2003 o prazo previsto no art. 271 desta Lei.; (ver 
documento) 
Lei 13.885/2004 - Estabelece normas complementares a esta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 30  - Acresce à Rede Estrutural Hídrica Ambiental, prevista nos termos 
do par, 30  do art. 106 do PDE, o disposto nos Quadros de no 1 dos Planos Regionais 
Estratégicos das Subprefeituras.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 4 0  - Inclui no Quadro no 3 anexo ao PDE as vias constantes dos 
Quadros 03A e 03B.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 5 0  - Acresce ao Quadro no 11 do PDE melhoramentos previstos nos 
Quadros de no 2 dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 7 0  - Acresce complementações ao Quadro no 12 do PDE.; (ver 
documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 18, par. lo - Altera o "caput" do art. 201 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 19 - A Zona Industrial em Reestruturação - ZIR, de que trata o art. 
162 do PDE, passa a denomin/ar-se Zona Predominantemente Industrial - ZPI.; (ver 
documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 63, par. único - Exclui do §2o do art. 225 do PDE a Operação Urbana 
Consorciada Tiquatira.; (ver documento) 
Lei 14.253/2006 - Prorroga até 2007 o prazo previsto no art. 293 desta Lei.; (ver documento) 
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Lei 14.457/2007 - Prorroga até 02/10/2007 o prazo previsto no art. 293 desta Lei. (ver 
documento)  
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LEI No 13.430, DE 13 DE SETEMBRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 290/02, do Executivo) 

Plano Diretor Estratégico. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de agosto 2002, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
TÍTULO I 
DA CONCEITUAÇÃO, FINALIDADE, ABRANGÊNCIA E OBJETIVOS GERAIS DO PLANO 
DIRETOR ESTRATÉGICO 
CAPÍTULO I 
DA CONCEITUAÇÃO 
Art. 1 0  - Esta lei institui o Plano Diretor Estratégico e o Sistema de Planejamento e Gestão 
do Desenvolvimento Urbano do Município de São Paulo. 
Art. 2o - O Plano Diretor Estratégico é instrumento global e estratégico da política de 
desenvolvimento urbano, determinante para todos os agentes públicos e privados que 
atuamno Município. 
§ 1 0  - O Plano Diretor Estratégico é parte integrante do processo de planejamento 
municipal, devendo o Plano Plurianual, as Diretrizes Orçamentárias e o Orçamento Anual 
incorporar as diretrizes e as prioridades nele contidas. 
§ 2 0  - Além do Plano Diretor Estratégico, o processo de planejamento municipal 
compreende, nos termos do artigo 4 0  da Lei Federal no 10.257, de 10 de julho de 2001 - 
Estatuto da Cidade, os seguintes itens: 
I - disciplina do parcelamento, do uso e da ocupação do solo; 
II - zoneamento ambiental; 
III - plano plurianual; 
IV - diretrizes orçamentárias e orçamento anual; 
✓ - gestão orçamentária participativa; 
VI - planos, programas e projetos setoriais; 
VII - planos e projetos regionais a cargo das Subprefeituras e planos de bairros; 
VIII - programas de desenvolvimento econômico e social. 
§ 30  - O Plano Diretor Estratégico do Município deverá observar os seguintes instrumentos: 
I - planos nacionais, regionais e estaduais de ordenação do território e de desenvolvimento 
econômico e social; 
II - planejamento da região metropolitana de São Paulo. 
Art. 3o - O Plano Diretor Estratégico abrange a totalidade do território do Município, 
definindo: 
I - a política de desenvolvimento urbano do município; 
II - a função social da propriedade urbana; 
III - as políticas públicas do Município; 
IV - o plano urbanístico-ambiental; 
✓ - a gestão democrática. 
Art. 4 0  - Entende-se por Sistema de Planejamento e Gestão o conjunto de órgãos, normas, 
recursos humanos e técnicos objetivando a coordenação das ações dos setores público e 
privado, e da sociedade em geral, a integração entre os diversos programas setoriais e a 
dinamização e modernização da ação governamental. 
Parágrafo único - O Sistema de Planejamento e Gestão, conduzido pelo setor público, 
deverá garantir a necessária transparência e a participação dos cidadãos e de entidades 
representativas. 
Art. 50  - Este Plano Diretor Estratégico parte da realidade do Município e tem como prazos: 
I - 2006 para o desenvolvimento das ações estratégicas previstas, proposição de ações para 
o próximo período e inclusão de novas áreas passíveis de aplicação dos instrumentos do 
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Estatuto da Cidade; 
II - 2012 para o cumprimento das diretrizes propostas. 
Art. 6 0  - Os Planos Regionais, a Lei de Uso e Ocupação do Solo, o Plano de Circulação e 
Transporte e o Plano de Habitação são complementares a este Plano e deverão ser 
encaminhados ao Legislativo Municipal até 30 de abril de 2003. 
CAPÍTULO II 
DOS PRINCÍPIOS E OBJETIVOS GERAIS DO PLANO DIRETOR ESTRATÉGICO 
Art. 7 0  - Este Plano Diretor Estratégico rege-se pelos seguintes princípios: 
I - justiça social e redução das desigualdades sociais e regionais; 
II - inclusão social, compreendida como garantia de acesso a bens, serviços e políticas 
sociais a todos os munícipes; 
III - direito à Cidade para todos, compreendendo o direito à terra urbana, à moradia, ao 
saneamento ambiental, à infra-estrutura urbana, ao transporte, aos serviços públicos, ao 
trabalho e ao lazer; 
IV - respeito às funções sociais da Cidade e à função social da propriedade; 
✓ - transferência para a coletividade de parte da valorização imobiliária inerente à 
urbanização; 
VI - direito universal à moradia digna; 
VII - universalização da mobilidade e acessibilidade; 
VIII - prioridade ao transporte coletivo público; 
IX - preservação e recuperação do ambiente natural; 
X - fortalecimento do setor público, recuperação e valorização das funções de planejamento, 
articulação e controle; 
XI - descentralização da administração pública; 
XII - participação da população nos processos de decisão, planejamento e gestão. 
Art. 8 0  - São objetivos gerais decorrentes dos princípios elencados: 
I - consolidar a Cidade de São Paulo como centro regional, pólo internacional, sede de 
atividades produtivas e geradoras de emprego e renda; 
II - elevar a qualidade de vida da população, particularmente no que se refere à saúde,à 
educação, à cultura, às condições habitacionais, à infra-estrutura e aos serviços públicos, de 
forma a promover a inclusão social, reduzindo as desigualdades que atingem diferentes 
camadas da população e regiões da Cidade; 
III - promover o desenvolvimento sustentável, a justa distribuição das riquezas e a 
eqüidade social no Município; 
IV - elevar a qualidade do ambiente urbano, por meio da preservação dos recursos naturais 
e da proteção do patrimônio histórico, artístico, cultural, urbanístico, arqueológico e 
paisagístico; 
✓ - garantir a todos os habitantes da Cidade acesso a condições seguras de qualidade do ar, 
da água e de alimentos, química e bacteriologicamente seguros, de circulação e habitação 
em áreas livres de resíduos, de poluição visual e sonora, de uso dos espaços abertos e 
verdes; 
VI - garantir a justa distribuição dos benefícios e ônus decorrentes das obras e serviços de 
infra-estrutura urbana; 
VII - aumentar a eficiência econômica da Cidade, de forma a ampliar os benefícios sociais e 
reduzir os custos operacionais para os setores público e privado, inclusive por meio do 
aperfeiçoamento administrativo do setor público; 
VIII - promover e tornar mais eficientes, em termos sociais, ambientais, urbanísticos e 
econômicos, os investimentos dos setores público e privado; 
IX - racionalizar o uso da infra-estrutura instalada, em particular a do sistema viário e de 
transportes, evitando sua sobrecarga ou ociosidade; 
X - democratizar o acesso à terra e à habitação, estimulando os mercados acessíveis às 
faixas de baixa renda; 
XI - prevenir distorções e abusos no desfrute econômico da propriedade urbana e coibir o 
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III - interromper o processo de impermeabilização do solo; 
IV - conscientizar a população quanto à importância do escoamento das águas pluviais; 
✓ - criar e manter atualizado cadastro da rede e instalações de drenagem em sistema 
georreferenciado. 
Art. 68 - São diretrizes para o Sistema de Drenagem Urbana: 
I - o disciplinamento da ocupação das cabeceiras e várzeas das bacias do Município, 
preservando a vegetação existente e visando à sua recuperação; 
II - a implementação da fiscalização do uso do solo nas faixas sanitárias, várzeas e fundos 
de vale e nas áreas destinadas à futura construção de reservatórios; 
III - a definição de mecanismos de fomento para usos do solo compatíveis com áreas de 
interesse para drenagem, tais como parques lineares, área de recreação e lazer, hortas 
comunitárias e manutenção da vegetação nativa; 
IV - o desenvolvimento de projetos de drenagem que considerem, entre outros aspectos, a 
mobilidade de pedestres e portadores de deficiência física, a paisagem urbana e o uso para 
atividades de lazer; 
✓ - a implantação de medidas não-estruturais de prevenção de inundações, tais como 
controle de erosão, especialmente em movimentos de terra, controle de transporte e 
deposição de entulho e lixo, combate ao desmatamento, assentamentos clandestinos e a 
outros tipos de invasões nas áreas com interesse para drenagem; 
VI - o estabelecimento de programa articulando os diversos níveis de governo para a 
implementação de cadastro das redes e instalações. 
Art. 69 - São ações estratégicas necessárias para o Sistema de Drenagem Urbana: 
I - elaborar e implantar o Plano Diretor de Drenagem do Município de São Paulo - PDDMSP 
integrado com o Plano Diretor de Macrodrenagem da Bacia Hidrográfica do Alto Tietê - 
PDMAT; 
II - preservar e recuperar as áreas com interesse para drenagem, principalmente às 
várzeas, faixas sanitárias e fundos de vale; 
III - implantar sistemas de retenção temporária das águas pluviais (piscinões); 
IV - desassorear, limpar e manter os cursos d'água, canais e galerias do sistema de 
drenagem; 
✓ - implantar os elementos construídos necessários para complernentação do sistema de 
drenagem na Macrozona de Estruturação Urbana; 
VI - introduzir o critério de "impacto zero" em drenagem, de forma que as vazões 
ocorrentes não sejam majoradas; 
VII - permitir a participação da iniciativa privada na implementação das ações propostas, 
desde que compatível com o interesse público; 
VIII - promover campanhas de esclarecimento público e a participação das comunidades no 
planejamento, implantação e operação das ações contra inundações; 
IX - regulamentar os sistemas de retenção de águas pluviais nas áreas privadas e públicas 
controlando os lançamentos de modo a reduzir a sobrecarga no sistema de drenagem 
urbana; 
X - revisar e adequar a legislação voltada à proteção da drenagem, estabelecendo 
parâmetros de tratamento das áreas de interesse para drenagem, tais como faixas 
sanitárias, várzeas, áreas destinadas à futura construção de reservatórios e fundos de vale; 
XI - adotar, nos programas de pavimentação de vias locais e passeios de pedestres, pisos 
drenantes e criar mecanismos legais para que as áreas descobertas sejam pavimentadas 
com pisos drenantes; 
XII - elaborar o cadastro de rede e instalações de drenagem. 
SUBSEÇÃO V 
DOS RESÍDUOS SÓLIDOS 
Art. 70 - São objetivos relativos à política de Resíduos Sólidos: 
I - proteger a saúde humana por meio do controle de ambientes insalubres derivados de 
manejo e destinação inadequados de resíduos sólidos; 
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II - promover um ambiente limpo e bonito por meio do gerenciamento eficazdos resíduos 
sólidos e recuperação do passivo paisagístico e ambiental; 
III - erradicar o trabalho infantil pela inclusão social da família que sobrevive com a 
comercialização de resíduos; 
IV - implantar mecanismos de controle social do Estado e dos serviços contatados;, 
V - preservar a qualidade dos recursos hídricos pelo controle efetivo do descarte de resíduos 
em áreas de mananciais; 
VI - implementar uma gestão eficiente e eficaz do sistema de limpeza urbana; 
VII - promover oportunidades de trabalho e renda para a população de baixa renda pelo 
aproveitamento de resíduos domiciliares, comerciais e de construção civil, desde que 
aproveitáveis, em condições seguras e saudáveis; 
VIII - minimizar a quantidade de resíduos sólidos por meio da prevenção da geração 
excessiva, incentivo ao reuso e fomento à reciclagem; 
IX - minimizar a nocividade dos resíduos sólidos por meio do controle dos processos de 
geração de resíduos nocivos e fomento à busca de alternativas com menor grau de 
nocividade; 
X - implementar o tratamento e o depósito ambientalmente adequados dos resíduos 
remanescentes; 
XI - controlar a disposição inadequada de resíduos pela educação ambiental, oferta de 
instalações para disposição de resíduos sólidos e fiscalização efetiva; 
XII - recuperar áreas públicas degradadas ou contaminadas; 
XIII - repassar o custo das externalidades negativas aos agentes responsáveis pela 
produção de resíduos que sobrecarregam as finanças públicas. 
Art. 71 - São diretrizes para a política de Resíduos Sólidos: 
I - o controle e a fiscalização dos processos de geração de resíduos sólidos, incentivando a 
busca de alternativas ambientalmente adequadas; 
II - a garantia do direito de toda a população, inclusive dos assentamentos não 
urbanizados, à eqüidade na prestação dos serviços regulares de coleta de lixo; 
III - a promoção da sustentabilidade ambiental, social e econômica na gestão dos resíduos; 
IV - a garantia de metas e procedimentos de reintrodução crescente no ciclo produtivo dos 
resíduos recicláveis, tais como metais, papéis e plásticos, e a compostagem de resíduos 
orgânicos; 
V - o desenvolvimento de alternativas para o tratamento de resíduos que possibilitem a 
geração de energia; 
VI - o estímulo à segregação integral de resíduos sólidos na fonte geradora e a gestão 
diferenciada; 
VII - o estímulo à população, por meio da educação, conscientização e informação, para a 
participação na minimização dos resíduos, gestão e controle dos serviços; 
VIII - a integração, articulação e cooperação entre os municípios da região metropolitana 
para o tratamento e a destinação dos resíduos sólidos; 
IX - a eliminação da disposição inadequada de resíduos; 
X - a recuperação ambiental e paisagística das áreas públicas degradadas ou contaminadas 
e a criação de mecanismos, para que o mesmo se dê em áreas particulares; 
XI - a responsabilização pós-consumo do setor empresarial pelos produtos e serviços 
ofertados; 
XII - o estímulo ao uso, reuso e reciclagem de resíduos em especial ao reaproveitamento de 
resíduos inertes da construção civil; 
XIII - a garantia do direito do cidadão ser informado, pelo produtor e pelo Poder Público, a 
respeito dos custos e do potencial de degradação ambiental dos produtos e serviços 
ofertados; 
XIV - o estímulo à gestão compartilhada e o controle social do sistema de limpeza pública; 
XV - a responsabilização civil do prestador de serviço, produtor, importador ou comerciante 
pelos danos ambientais causados pelos resíduos sólidos provenientes de sua atividade; 
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XVI- o estímulo à pesquisa, ao desenvolvimento e à implementação de novas técnicas de 
gestão, minimização, coleta, tratamento e disposição final de resíduos sólidos; 
XVII - a diminuição da distância entre as fontes geradoras de resíduos e os centros de 
recepção e tratamento, dividindo a Cidade por regiões e envolvendo outros municípios da 
região metropolitana de São Paulo. 
Art. 72 - São ações estratégicas para a política dos Resíduos Sólidos: 
I - elaborar e implementar o Plano Diretor de Resíduos Sólidos; 
II - estabelecer nova base legal relativa a resíduos sólidos, disciplinando os fluxos dos 
diferentes resíduos e os diferentes fatores em consonância com a Política Municipal de 
Resíduos Sólidos; 
III - institucionalizar a relação entre o Poder Público e as organizações sociais, facilitando 
parcerias, financiamentos e gestão compartilhada dos resíduos sólidos; 
IV - reservar áreas para a implantação de novos aterros sanitários e de resíduos inertes de 
construção civil no Plano Diretor de Resíduos Sólidos; 
V - incentivar o desenvolvimento e o consumo de produtos não-tóxicos, de alto rendimento, 
duráveis, recicláveis e passíveis de reaproveitamento; 
VI - adotar novos procedimentos e técnicas operacionais de coleta de resíduos sólidos em 
assentamentos não urbanizados e ocupações precárias; 
VII - estimular a implantação de unidades de tratamento e destinação final de resíduos 
industriais; 
VIII - introduzir a gestão diferenciada para resíduos domiciliares, industriais e hospitalares; 
IX - implantar e estimular programas de coleta seletiva e reciclagem, preferencialmente em 
parceria, com grupos de catadores organizados em cooperativas, com associações de 
bairros, condomínios, organizações não governamentais e escolas; 
X - implantar Pontos de Entrega Voluntária de lixo reciclável - PEVs; 
XI - adotar práticas que incrementem a limpeza urbana visando à diminuição do lixo difuso; 
XII - formular convênio ou termos de parceria entre a Administração Municipal e grupos 
organizados de catadores para a implantação da coleta seletiva; 
XIII - estabelecer indicadores de qualidade do serviço de limpeza urbana que incorporem a 
pesquisa periódica de opinião pública; 
XIV - cadastrar e intensificar a fiscalização de lixões, aterros e depósitos clandestinos de 
material; 
XV - modernizar e implantar gradativamente, nas Estações de Transbordo de lixo domiciliar, 
sistemas de cobertura fechados e herméticos. 
SUBSEÇÃO VI 
DA ENERGIA E ILUMINAÇÃO PÚBLICA 
Art. 73 - São objetivos no campo da Energia e Iluminação Pública: 
I - promover a redução de consumo e o uso racional de energia elétrica; 
II - conferir conforto e segurança à população, assegurando adequada iluminação noturna 
nas vias, calçadas e logradouros públicos. 
Art. 74 - São diretrizes para a Energia e Iluminação Pública: 
I - a garantia do abastecimento de energia para consumo; 
II - a modernização e busca de maior eficiência da rede de iluminação pública; 
III - a redução do prazo de atendimento das demandas; 
IV - a viabilização das instalações da rede elétrica e de iluminação pública em galerias 
técnicas no subsolo urbano. 
Art. 75 - São ações estratégicas no campo da Energia e Iluminação Pública: 
I - substituir lâmpadas, luminárias e reatores por outros de maior eficiência; 
II - ampliar a cobertura de atendimento, iluminando os pontos escuros da Cidade e 
eliminando a existência de ruas sem iluminação pública; 
III - aprimorar os serviços de tele-atendimento ao público; 
IV - reciclar lâmpadas e materiais nocivos ao meio ambiente utilizados no sistema de 
iluminação pública; 
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1/1 
Título: LEI No 13.478 30/12/2002 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 

Ementa: Dispoe sobre a organizaçao do Sistema de Limpeza Urbana do Municipio de Sao Paulo; cria e 
estrutura seu orgao regulador; autoriza o Poder Publico a delegar a execuçao dos serviços 
publicos mediante concessao ou permissao; institui a Taxa de Residuos Solidos Domiciliares - 
TRSD, a Taxa de Residuos Solidos de Serviços de Saude - TRSS e a Taxa de Fiscalizaçao dos 
Serviços de Limpeza Urbana - FISLURB; cria o Fundo Municipal de Limpeza Urbana - FMLU, e 
da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 685/2002 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Regulamentação: Decreto no 42.992/2003 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.271/2003 - Regulamenta o Fundo Municipal de Limpeza Urbana, instituido por 
esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 45.265/2004 - Regulamenta o par. 1 0  do art. 139 desta Lei, acrescido pela Lei no 
13.782/2004.; (ver documento) 
Decreto no 45.294/2004 - Aprova o Regulamento da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana 
e estabece o procedimento de sua implantação.; (ver documento) 
Decreto no 45.668/2004 - Regulamenta os arts. 123 e 140 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 45.885/2005 - Regulamenta esta Lei, no que se refere à cobrança da Taxa de 
Fiscalização dos Serviços de Limpeza Urbana.; (ver documento) 
Decreto no 46.489/2005 - Regulamenta os arts. 23 e 24 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 46.594/2005 - Regulamenta a coleta, o transporte, o tratamento e a disposição 
final de resíduos inertes, de que trata esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Lei no 14.125/2005 - Revoga os arts. 84 a 94 e os incisos II e III do art. 103 desta Lei.; (ver 
documento)  
Lei no 14.256/2006 - Revoga os arts. 83, 139 e 250, bem como os incisos II e III do art. 103, 
todos desta Lei. (ver documento) 

Notas complem.: - Decreto no 44.261/2003 - Atualiza, para o exercido de 2004, os valores-base da TRSD 
constantes das tabelas previstas no par. unico do art. 89 desta Lei. 
- Lei no 13.699/2003 - Disciplina o fator de correçao social ("fator k") da Taxa de Residuos 
Solidos Domiciliares, a que se refere o art. 92 desta Lei; estende o referido fator 
relativamente a Taxa de Residuos Solidos de Serviços de Saude, tambem instituido por esta 
Lei. 
- Decreto no 45.658/2004 - Atualiza, para o exercício de 2005, os valores-base da Taxa de 
Resíduos Sólidos Domiciliares constantes das tabelas previstas no par. único do art. 89 desta 
Lei. 
- Decreto no 45.800/2005 - Dispõe sobre a realização pela Secretaria Municipal de Serviços, 
da licitação e respectiva contratação dos serviços de limpeza urbana indivisíveis previstos nos 
arts. 23 e 24 desta Lei. 
- Lei no 14.015/2005 - Dispõe sobre o descarte e reciclagem de misturas asfálticas retiradas 
dos pavimentos urbanos municipais. 
- Decreto no 46.334/05 - Dispõe sobre a realização, pela Secretaria Municipal de Serviços do 
gerenciamento, fiscalização, medição e pagamento dos serviços de limpeza urbana indivisíveis 
previstos nos artigos 23 e 24 dessa Lei, objeto do Decreto no 45.800/05. 
- Decreto no 46.958/2006 - Fixa competências relativas à fiscalização das posturas municipais 
previstas nesta Lei. 

Alterações: Lei 13.522/2003 - Altera dispositivos e anexos desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.699/2003 - Altera os arts. 86, 90 e 248 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.782/2004 - Acrescenta 3 pars. ao  art. 139 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14,125/2005 - Altera o art. 83 desta Lei,; (ver documento) 
Lei 14.752/2008 - Altera o valor da pena de multa prevista no Anexo VI para o inciso IV do 
art. 169 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.092/2010 - Acrescenta o inciso VII ao art. 34 e o inciso V ao art. 69 desta Lei. (ver 
documento)  
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LEI No 13.478, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 685/02, do Executivo) 

DISPÕE SOBRE A ORGANIZAÇÃO DO SISTEMA DE LIMPEZA URBANA DO 
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO; CRIA E ESTRUTURA SEU ÓRGÃO REGULADOR; 
AUTORIZA O PODER PÚBLICO A DELEGAR A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS 
MEDIANTE CONCESSÃO OU PERMISSÃO; INSTITUI A TAXA DE RESÍDUOS SÓLIDOS 
DOMICILIARES - TRSD, A TAXA DE RESÍDUOS SÓLIDOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE - 
TRSS E A TAXA DE FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE LIMPEZA URBANA - 
FISLURB; CRIA O FUNDO MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA - FMLU, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de 
dezembro de 2002, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

LIVRO I 
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 

Art. 1 0  - Esta lei disciplina as atividades de limpeza urbana do Município de São 
Paulo. 

Art. 20  - O Poder Público Municipal tem o dever de: 

I - garantir a toda a população o acesso aos serviços de limpeza urbana, em 
condições adequadas; 

II - estimular a expansão e melhoria da infra-estrutura e dos serviços de limpeza 
urbana em benefício da população; 

III - garantir, qualquer que seja o regime jurídico de prestação dos serviços de 
limpeza urbana, a não-discriminação entre os usuários; 

IV - promover a economicidade e a diversidade dos serviços, bem como 
incrementar a sua oferta e qualidade; 

V - criar condições para que os serviços integrantes do Sistema de Limpeza Urbana 
propiciem o desenvolvimento social do Município, reduzam as desigualdades sociais 
e aprimorem as condições de vida de seus habitantes; 

VI - promover a integração urbana, em conformidade com as políticas estabelecidas 
no Plano Diretor do Município; 

VII - racionalizar a gestão dos serviços, por meio da utilização de mecanismos de 
regionalização e coordenação da estrutura administrativa; 

VIII - garantir a participação e o controle da sociedade sobre a gestão da limpeza 
urbana no Município. 

Art. 3 0  - São princípios fundamentais da organização do Sistema de Limpeza 
Urbana do Município de São Paulo: 

I - a universalidade, a regularidade e a continuidade no acesso aos serviços de 
limpeza urbana; 

II - a sustentabilidade ambiental, social e econômica dos serviços de limpeza 
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urbana; 

III - a transparência, a participação e o controle social; 

IV - o princípio do poluidor pagador; 

✓ - a responsabilidade pós-consumo; 

VI - a auto-suficiência do Município e a cooperação deste com outros municípios e 
entes federativos. 

Art. 40  - São objetivos e diretrizes da organização do Sistema de Limpeza Urbana 
do Município de São Paulo: 

I - os estabelecidos na Política Municipal de Resíduos Sólidos; 

II - os estabelecidos no Plano Diretor do Município relativos aos resíduos sólidos; 

III - o incentivo à coleta seletiva; 

IV - a responsabilização pós-consumo do produtor, pelos produtos e serviços 
ofertados; 

✓ - a individualização dos resíduos produzidos e a responsabilização de seus 
geradores; 

VI - a responsabilização objetiva dos agentes econômicos e sociais por danos 
causados ao meio ambiente e à saúde pública; 

VII - o direito do consumidor à informação a respeito do potencial degradador dos 
produtos e serviços sobre o meio ambiente e a saúde pública; 

VIII - a promoção de padrões ambientaimente sustentáveis de produção e 
consumo; 

IX - a compatibilidade e simultaneidade entre a expansão urbana e a prestação dos 
serviços de limpeza urbana; 

X - a articulação e a integração das ações do Poder Público, dos agentes 
econômicos e dos segmentos organizados da sociedade civil; 

XI - a cooperação com os órgãos do Poder Público Estadual e Federal. 

Art. 5 0  - Como usuário dos serviços de limpeza urbana, o munícipe tem direito: 

I - a uma cidade limpa; 

II - à fruição permanente dos serviços de limpeza urbana prestados em regime 
público, com padrões de qualidade, continuidade e regularidade adequados à sua 
natureza; 

III - ao acesso aos serviços de limpeza urbana prestados em regime privado; 

IV - de não ser discriminado quanto às condições de acesso e prestação dos 
serviços de limpeza urbana, respeitada a disciplina geral de prestação dos serviços; 

✓ - de resposta, em prazo razoável, às suas reclamações dirigidas aos operadores 
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do Sistema de Limpeza Urbana ou ao órgão regulador; 
- 

R -.•• , 	• 	- 	• 
VI - de representar contra um operador ao órgão regulador e aos organism'ôs'.

• :. 
 

oficiais de proteção ao consumidor; 

VII - à informação adequada sobre as condições de prestação dos serviços e sobre 
seu custeio; 

VIII - de acesso às políticas públicas de minimização dos resíduos, de coleta 
seletiva e de reaproveitannento econômico dos resíduos sólidos. 

Art. 6 0  - Como usuário dos serviços de limpeza urbana, o munícipe tem o dever de: 

I - acondicionar corretamente os resíduos sólidos para a coleta, na forma desta lei e 
da regulamentação; 

II - respeitar as condições e horários de prestação do serviço estabelecidos na 
regulamentação; 

III - responsabilizar-se pela coleta, transporte, tratamento e destinação final de 
resíduos sólidos que ultrapassem a massa ou volume dos serviços essenciais 
divisíveis, tais como entulhos e grandes objetos, na forma desta lei e da 
regulamentação; 

IV - responsabilizar-se pela coleta, transporte, tratamento e destinação final de 
animais mortos de sua propriedade, na forma desta lei e da regulamentação; 

V - obedecer às regras relativas à destinação final dos resíduos sólidos, na forma 
desta lei e da regulamentação; 

VI - zelar pela preservação dos bens públicos relativos aos serviços de limpeza 
urbana e aqueles voltados para o público em geral; 

VII - comunicar às autoridades irregularidades ocorridas e atos ilícitos cometidos 
por operadores dos serviços de limpeza urbana; 

VIII - contribuir ativamente para a minimização dos resíduos, por meio da 
racionalização dos resíduos gerados, bem como à sua reutilização, reciclagem ou 
recuperação; 

IX - efetuar o pagamento das taxas previstas nesta lei. 

LIVRO II 
DO SISTEMA DE LIMPEZA URBANA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

Art. 70  - O Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo é o conjunto 
integrado pelo Poder Público, pelos usuários, pelos operadores, pelo órgão 
regulador, pelos bens e processos que, de forma articulada e interrelacionada, 
concorrem para a oferta à coletividade dos serviços de limpeza urbana no Município 
de São Paulo. 

Art. 8 0  - No âmbito do Sistema de Limpeza Urbana, são considerados usuários: 

I - o munícipe-usuário, entendido como a pessoa física ou jurídica que gerar 
resíduos ou auferir proveito decorrente da prestação dos serviços de limpeza 
urbana; 
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II - a pessoa jurídica responsável pela coleta, remoção e triagem de Pesfduos7étii----- 
relação aos operadores de tratamento e destinação final; 

III - a Prefeitura Municipal de São Paulo, representando a coletividade ou parte 
dela. 

Art. 9 0  - Os serviços que integram o Sistema de Limpeza Urbana do Município de 
São Paulo compreendem as seguintes atividades: 

I - a coleta, transporte, tratamento e destinação final de resíduos sólidos de 
qualquer natureza; 

II - a varrição e asseio de vias, túneis, abrigos, monumentos, sanitários, viadutos, 
elevados, escadarias, passagens, vielas, praças, mercados e demais logradouros 
públicos; 

III - a raspagem e remoção de terra, areia e quaisquer materiais carregados pelas 
águas pluviais para as ruas e logradouros públicos pavimentados; 

IV - a desobstrução de bueiros, bocas-de-lobo, poços de visita, galerias pluviais e 
correlatos; 

V - a implantação e operação de transbordo e transferência, bem como de unidades 
de processamento, tratamento e destinação final, necessárias à execução dos 
serviços previstos no inciso I; 

VI - a limpeza de ruas e logradouros públicos onde se realizem feiras públicas e 
outros eventos de acesso aberto ao público; 

VII - os serviços de conservação de áreas verdes de domínio público; 

VIII - a capinação, a raspagem, o sacheamento e a roçada, bem como o 
acondicionamento e coleta dos resíduos provenientes dessas atividades, visando à 
salubridade ambiental e a promoção da estética urbana do Município; 

IX - a implantação e operação de sistemas de triagem e separação dos resíduos 
sólidos; 

X - a limpeza de áreas e tanques de contenção de enchentes. 

§ 1 0  - As atividades acima relacionadas serão consideradas serviço de limpeza 
urbana ainda que realizadas de forma segmentada, desde que executadas com 
regularidade e em caráter oneroso. 

§ 20  - Não integram o Sistema de Limpeza Urbana as atividades executadas, direta 
ou indiretamente, pelos munícipes, mediante a celebração dos Termos de 
Cooperação, na forma prevista na Lei Municipal n° 12.115, de 28 de junho de 1996. 

Art. 10 - Considera-se operador do Sistema de Limpeza Urbana toda pessoa jurídica 
que explore economicamente os serviços de limpeza urbana ou quaisquer das 
atividades que lhe são inerentes. 

§ 1 0  - Não serão considerados operadores aqueles que se dedicarem às atividades 
referidas no "caput" deste artigo, de maneira isolada, esporádica, gratuita ou não 
sistemática. 

§ 20  - Os operadores do Sistema de Limpeza Urbana se dividem em: 
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r:ir,- Art. 62 - A permissão será precedida de procedimento licitatório, instaurado peia' 

Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, nos termos por ela regulados, 
ressalvados os casos de inexigibilidade de licitação. 

§ 1 13  - A licitação será inexigível quando a disputa for impossível por ser 
considerada inviável ou desnecessária. 

§ 20  - Considera-se inviável a disputa quando apenas um interessado puder realizar 
o serviço, nas condições estipuladas. 

§ 30  - Considera-se desnecessária a disputa nos casos em que se admita a 
prestação do serviço por todos os interessados que atendam às condições 
requeridas. 

Art. 63 - O instrumento de permissão deverá conter todas as disposições 
necessárias a precisar os direitos e obrigações do permissionário, dos usuários e as 
prerrogativas da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB e estabelecer 
parâmetros gerais para a prestação do serviço permitido, inclusive quanto à sua 
continuidade e universalidade. 

Parágrafo único - Do instrumento de permissão deverão constar também, no que 
couber, as disposições referidas no artigo 31 desta lei. 

Art. 64 - A permissão será outorgada por prazo indeterminado, a título precário e 
revogável, a qualquer tempo, por ato unilateral da Administração, sem direito a 
indenização. 

Parágrafo único - Sem prejuízo do disposto no "caput" deste artigo, diante de 
interesse social, as permissões poderão ser outorgadas com prazo de vigência, 
fixado no ato convocatório e no instrumento, não superior a 60 (sessenta) meses. 

SEÇÃO II 
DA EXTINÇÃO DA PERMISSÃO 

Art. 65 - A permissão será extinta pelo decurso de seu prazo de vigência, por 
renúncia do permissionário, bem como por revogação, caducidade ou anulação. 

§ 1 0  - O regime de caducidade e anulação da permissão seguirá o disposto nesta lei 
para a concessão. 

§ 2 0  - O regime de renúncia da permissão seguirá o disposto nesta lei para a 
autorização. 

§ 3 0  - A revogação deverá se basear em razões de conveniência e oportunidade 
relevantes e supervenientes à permissão e poderá ser feita a qualquer momento 
sem que isso importe qualquer direito à indenização. 

Art. 66 - A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB disporá sobre o 
regime de permissão, observados os princípios desta lei. 

SEÇÃO III 
DA PERMISSÃO PARA COLETA SELETIVA E TRIAGEM 

Art. 67 - A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB outorgará permissão 
às cooperativas de trabalho integradas por catadores de resíduos sólidos 
recicláveis, para a prestação de serviços de limpeza urbana de coleta seletiva de 
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lixo e de triagem do material coletado, em regime público, na forMa—desta-tet-e-eFer-- 
regulamentação. 

Parágrafo único - A hipótese de permissão para a prestação dos serviços de coleta 
seletiva e de triagem prevista neste artigo não será considerada violação à eventual 
exclusividade do concessionário em uma dada área ou atividade. 

Art. 68- A permissão para a presta ção de servi ços de coleta seletiva de resíduos 
sólidos e de triagem determinará as condições e os setores em que os 
permissionários poderão atuar. 

Parágrafo único - Será garantido aos permissionários referidos nesta Seção o direito 
à utilização econômica dos resíduos sólidos que coletarem, na forma em que 
dispuser a regulamentação. 

Art. 69 - São obrigações do permissionário referido nesta Seção, sem pre j uízo de 
outras que vierem a ser estabelecidas na regulamentação e no termo de 
permissão: 

I - exercer suas atividades em estrita observância às normas municipais 
pertinentes ;  

II - executar o serviço de forma organizada; 

III - coletar materiais recicláveis somente nos locais e horários previamente 
designados pela Prefeitura ;  

IV - utilizar somente os meios de identificação e os equipamentos de coleta, 
segurança, conservação e limpeza designados pela Prefeitura. 

Art. 70 - A Prefeitura ou a Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB 
poderão celebrar convênios com as cooperativas interessadas em prestar os 
serviços de limpeza pública disciplinados nesta Se ção, para repasse de recursos 
financeiros, materiais ou humanos, com vistas a incentivar sua execução. 

Parágrafo único - A eficácia do convênio previsto neste artigo será condicionada à 
obtenção da permissão correspondente para a presta ção dos serviços. 

Art. 71 - Além do convênio de que trata o artigo anterior, a Prefeitura poderá 
permitir isoladamente o uso de bens imóveis municipais, mediante cessão de uso 
g ratuita ou remunerada, para a realização dos serviços de coleta seletiva e triagem 
pelos permissioná rios previstos nesta Seção. 

g 10 - Os Termos de Permissão de Uso deverão estabelecer as seguintes obriga ções 
mínimas dos interessados: 

I - utilizar o bem recebido em permissão de uso, exclusivamente para exercer a 
atividade autorizada; 

II - devolver o bem recebido em permissão de uso, no estado em que o receber, 
sem nenhum direito à retenção, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da 
notificação expedida pela Prefeitura; e 

III - desocupar imediatamente o bem recebido em permissão de uso, no caso de 
necessidade de execução de obra pública. 

g  20 - A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, a Secretaria de 
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operacionalizar as condições de implementação do disposto neste Capítuld. -- - 

CAPÍTULO III 
DO CREDENCIAMENTO 

Art. 72 - Credenciamento é o ato pelo qual a Autoridade Municipal de Limpeza 
Urbana - AMLURB reconhece ao contratado pela Administração a aptidão necessária 
à prestação de serviços de limpeza urbana em regime de empreitada ou locação de 
equipamentos e serviços e atribui-lhe a condição de operador do Sistema Municipal 
de Limpeza Urbana 

§ 10  - O credenciamento de que trata este artigo é obrigatório e deverá ser 
providenciado, junto ao órgão regulador, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, 
contado a partir da assinatura do contrato de serviços de limpeza urbana firmado 
com a Administração. 

§ 20  - A obrigação constante do parágrafo anterior deverá necessariamente ser 
transcrita no edital de licitação e no contrato a ser assinado pelo interessado. 

Art. 73 - Sem prejuízo do controle e da fiscalização da execução dos contratos a 
que se refere o artigo anterior, exercido pelo órgão contratante, o credenciamento 
sujeitará os operadores credenciados à fiscalização e ao controle da Autoridade 
Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, quanto ao cumprimento dos princípios 
fundamentais do Sistema de Limpeza Urbana, bem como das posturas, exigências e 
condicionantes constantes desta lei. 

Art. 74 - Além dos requisitos que venham a ser estabelecidos na regulamentação, é 
requisito mínimo para o credenciamento a apresentação do edital de licitação e do 
contrato celebrado com a Administração Pública, devidamente assinado. 

Art. 75 - O credenciamento far-se-á por ato da Autoridade Municipal de Limpeza 
Urbana - AMLURB, com prazo anual e será formalizado em termo específico. 

§ 1 0  - Os credenciados terão obrigação de manter as mesmas condições subjetivas 
e objetivas apresentadas no momento do credenciamento e de informar quaisquer 
alterações ocorridas nesses dados. 

§ 20  - Consiste ainda obrigação dos credenciados o pagamento da Taxa de 
Fiscalização dos Serviços de Limpeza Urbana - FISLURB, nos termos desta lei. 

Art. 76 - O credenciamento poderá ser revogado nos seguintes casos: 

I - rescisão do contrato; 

II - condenação definitiva por prática de fraude fiscal no recolhimento de quaisquer 
tributos, por meios dolosos; 

III - demonstração de inidoneidade para contratar com a Administração em virtude 
de atos ilícitos praticados. 

Parágrafo único - A revogação do credenciamento implicará a rescisão do contrato 
de prestação de serviços, conforme determinação da Autoridade Municipal de 
Limpeza Urbana - AMLURB. 

Art. 77 - Os casos dispostos no artigo anterior poderão ensejar, ainda, o 
impedimento de se credenciar e contratar com a Administração, por prazo não 
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superior a 2 (dois) anos, na forma da lei, assegurado o direito ao contraditório e à 
ampla defesa. 

CAPÍTULO IV 
DO CUSTEIO DO SERVIÇO PRESTADO EM REGIME PÚBLICO 

SEÇÃO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

k)- 

Art. 78 - Os serviços prestados em regime público serão custeados por: 

I - receitas integrantes do Fundo Municipal de Limpeza Urbana - FMLU destinadas a 
essa finalidade; 

II - receitas provenientes do orçamento geral do Município; 

III - recursos, obtidos mediante convênio ou forma equivalente, da União, dos 
Estados ou do Distrito Federal; 

IV - doações efetuadas por pessoas físicas e jurídicas. 

SEÇÃO II 
DO FUNDO MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA 

Art. 79 - Fica instituído no Município de São Paulo, junto à Autoridade Municipal de 
Limpeza Urbana - AMLURB, o Fundo Municipal de Limpeza Urbana - FMLU, 
destinado a: 

I - custear os serviços de limpeza urbana de coleta, transporte, tratamento e 
destinação final dos resíduos sólidos domiciliares, no Município de São Paulo; 

II - custear os serviços de limpeza urbana de coleta, transporte, tratamento e 
destinação final dos resíduos sólidos de serviços de saúde, no Município de São 
Paulo; e 

III - prover receitas para o custeio das atividades da Autoridade Municipal de 
Limpeza Urbana - AMLURB. 

Parágrafo único - O Fundo Municipal de Limpeza Urbana - FMLU terá contabilidade 
própria, vinculada à Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, que 
registrará todos os atos a ele pertinentes. 

Art. 80 - Os recursos do Fundo Municipal de Limpeza Urbana - FMLU serão 
depositados em conta especial, vinculada exclusivamente ao atendimento de suas 
finalidades, mantida em instituição oficial. 

Parágrafo único - Não será permitida a utilização das receitas destinadas às 
referidas contas especiais para quaisquer outras finalidades que não as dispostas 
na presente lei. 

Art. 81 - Constituirão recursos do Fundo Municipal de Limpeza Urbana - FMLU: 

I - receitas decorrentes da arrecadação da Taxa de Resíduos Sólidos Domiciliares - 
TRSD; 

II - receitas decorrentes da arrecadação da Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços 
de Saúde - TRSS; 
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•••••••-• LEI No 13.792, DE 13 DE FEVEREIRO DE 2004 
(Projeto de Lei no 499/2002, do Vereador Milton Leite - PMDB) 

Dispõe sobre a criação de Condomínios Residenciais Fechados no município de São 
Paulo, e dá outras providências. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribui ções que lhe 
são conferidas por lei, faz saber q ue a Câmara Municipal, em sessão de 20 de 
dezembro de 2003, decretou e eu promul g o a seg uinte lei: 
Art. 10 - Fica ao Poder Executivo autorizada a cria ção de Condomínios Residenciais 
Fechados no município de São Paulo, obedecendo aos se g uintes critérios: 
I - o local a ser edificado o Condomínio Residencial Fechado ( CRF) deverá ser de uso 
estritamente residencial, podendo ser composto por unidades individuais, conjuntos 
geminados ou mesmo edifícios, todos em obediência às leis municipais de zoneamento 
urbano e uso e ocupa ção do solo; 
II - as ruas q ue comporão os Condomínios Residenciais Fechados deverão ser de uso 
estritamente local, não podendo, em nenhuma hipótese, pertencer à malha viária do 
município, nem tampouco prejudicar os moradores lindeiros aos condomínios, que 
necessitem da passa gem para acesso as suas moradias ou a seus estabelecimentos 
comerciais e industriais; 
III - os espa ços verdes e as áreas de lazer e recrea ção deverão ser construídas pelo 
Condomínio Residencial Fechado e por ele mantidos e conservados sem nenhum ônus 
para a municipalidade ;  
IV - ( VETADO) 
V - (VETADO) 
VI - as ruas poderãoser fechadas e colocadas guaritas para abri gar seguran ças, onde 
houver necessidade, e nos acessos ao condomínio, cancelas para permitir a entrada e 
saída de veículos. O perímetro do Condomínio Residencial Fechado poderá ser fechado 
com cerca viva, muros ou assemelhados; 
VII - (VETADO) 
VIII - a coleta de lixo domiciliar será de estrita responsabilidade dos moradores do 
condomínio, q ue as encaminharão para as ca çambas apropriadas e colocadas em local 
de fácil acesso à rede pública coletora de lixo ;  
IX - será permitido o acesso dos leituristas dos reló g ios de luz, gás e á g ua nos 
condomínios, sendo q ue estes representantes municipais, estaduais ou federais 
deverão se identificar na portaria de entrada do respectivo condomínio e receber a 
expressa autorização para as visitas, sendo também estendida a obri ga ção de 

identifica ção, a q uaisq uer pessoas q ue não fa çam parte do condomínio. 
Art. 20 - (VETADO) 
Pará grafo único - (VETADO) 
Art. 30 - (VETADO) 
§ 10 - (VETADO) 
§ 20 - (VETADO) 
§ 30 - (VETADO) 
§ 40 - (VETADO) 
Art. 40 - (VETADO) 
Art. 50 - O Executivo re g ulamentará a presente lei no prazo de 60 ( sessenta) dias a 

contar da data de sua publicação. 
Art. 60 - As despesas decorrentes da aplica ção da presente lei correrão por conta das 

dota ções orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 70 - Esta lei entrará em vi g or na data de sua publica ção, revogadas as disposi ções 

em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de fevereiro de 2004, 4510 da 
fundação de São Paulo. 
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MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIS FERNANDO MASSONETTO, Secretário dos Negócios Jurídicos - Substituto 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
OSVALDO MISSO, Secretário de Serviços e Obras 
LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretário Municipal das Subprefeituras 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de fevereiro de 2004. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Título: LEI No 14,973 11/09/2009 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a organização de sistemas de coleta seletiva nos Grandes Geradores de 

Resíduos Sólidos do Município de São Paulo, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 67/2007 (ver documento) 
Autor(es): Claudete Alves 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 21/5/2010 M
at

ér
ia

 P
L 

17
4/

20
10

. E
LI

ET
E 

LO
PE

S 
SI

LV
ER

IO

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 38



7—  do 

LEI No 14.973, DE 11 DE SETEMBRO DE 2009 	 Fr e 
(Projeto de Lei no 67/07, da Vereadora Claudete Alves - PT) 	Rec.1CCn:tft3  

Dispõe sobre a organização de sistemas de coleta seletiva nos Grandes Gera ores 
de Resíduos Sólidos do Município de São Paulo e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do 
disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo 
a seguinte lei: 
Art. 1 0  Esta lei disciplina o armazenamento, a coleta, a triagem e a destinação de 
resíduos sólidos produzidos em Grandes Geradores de Resíduos Sólidos do 
Município de São Paulo. 
Parágrafo único. Consideram-se, para os fins desta lei, Grandes Geradores de 
Resíduos Sólidos: 
I - os proprietários, possuidores ou titulares de estabelecimentos públicos, 
institucionais, de prestação de serviços, comerciais e industriais, entre outros, 
geradores de resíduos sólidos caracterizados como resíduos da Classe 2, pela NBR 
10.004, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, em volume superior a 
200 (duzentos) litros diários; 
II - os proprietários, possuidores ou titulares de estabelecimentos públicos, 
institucionais, de prestação de serviços, comerciais e industriais, dentre outros, 
geradores de resíduos sólidos inertes, tais como entulhos, terra e materiais de 
construção, com massa superior a 50 (cinqüenta) quilogramas diários, considerada 
a média mensal de geração, sujeitos à obtenção de alvará de aprovação e/ou 
execução de edificação, reforma ou demolição; 
III - os condomínios de edifícios não residenciais ou de uso misto, cuja soma dos 
resíduos sólidos, caracterizados como resíduos Classe 2, pela NBR 10.004, da 
Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, gerados pelas unidades 
autônomas que os compõem, seja em volume médio diário igual ou superior a 
1.000 (mil) litros. 
Art. 2 0  Os Grandes Geradores de Resíduos Sólidos deverão separar os resíduos 
produzidos em todos os seus setores, de acordo com a sua natureza em, no 
mínimo, cinco tipos: 
I - resíduos sólidos de papel; 
II - resíduos sólidos de plástico; 
III - resíduos sólidos de metal; 
IV - resíduos sólidos de vidro; 
V - resíduos gerais não recicláveis. 
Parágrafo único. Entende-se como Resíduos Gerais Não Recicláveis aqueles que não 
podem ser reutilizados, após transformação química ou física, por ainda não existir 
tecnologia para o tipo específico de material, tais como, entre outros: 
a) papéis não recicláveis: adesivos, etiquetas, fita crepe, papel carbono, 
fotografias, papel toalha, papel higiênico, papéis e guardanapos engordurados, 
papéis metalizados, parafinados ou plastificados; 
b) metais não recicláveis: clipes, grampos, esponjas de aço, latas de tinta, latas de 
combustível e pilhas; 
c) plásticos não recicláveis: cabos de panelas, tomadas, isopor, adesivos, espumas, 
teclados de computador, acrílicos; 
d) vidros não recicláveis: espelhos, cristal, ampolas de medicamentos, cerâmicas e 
louças, lâmpadas (exceto as fluorescentes, que demandam separação específica), 
vidros temperados planos. 
Art. 3 0  O cumprimento da presente lei exigirá dos Grandes Geradores de Resíduos 
Sólidos a observância das seguintes regras: 
I - implantação de lixeiras, dispostas uma ao lado da outra: em locais acessíveis a 
qualquer pessoa que queira realizar o descarte de material reciclável, e de fácil 
visualização, para a finalidade de serem acondicionados os diferentes tipos de lixo 
produzidos em suas dependências, coloridas de acordo com a Resolução no 
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275/2001 do CONAMA (Conselho Nacional do Meio Ambiente), óque.áerfan as  
características do material a ser depositado; 
II - recolhimento periódico dos resíduos coletados e o envio destes para locais 
adequados, que garantam o seu bom aproveitamento, ou seja, a reciclagem. 
Art. 40  É de responsabilidade dos Grandes Geradores de Resíduos Sólidos realizar a 
troca das lixeiras comuns pelas de coleta seletiva. 
Art. 50  O uso de lixeiras para a coleta seletiva dentro dos sanitários não será 
obrigatório. 
Art. 60  Próximo a cada conjunto de lixeiras haverá uma placa explicativa sobre o 
uso destas e o significado de suas respectivas cores. 
§ 1 0 . A placa a que se refere o "caput" deste artigo deverá estar em locais de fácil 
acesso aos portadores de necessidades especiais visuais. 
§ 20 . Próximo às lixeiras deverá haver identificações claras que abranjam os 
códigos lingüísticos apropriados aos deficientes visuais. 
Art. 70  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 80  Os Grandes Geradores de Resíduos Sólidos terão o prazo de três meses, 
contados da data da publicação da presente lei, para se adaptarem às suas 
disposições. 
Art. 9 0  A infração às disposições da presente lei acarretará aplicação de multa no 
valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), dobrada em caso de reincidência. 
Parágrafo único. A multa de que trata o "caput" deste artigo será atualizada 
anualmente pela correção do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - 
IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada 
no exercício anterior, sendo que no caso de extinção deste índice será adotado 
outro criado pela legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da 
moeda. 
Art. 10 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de setembro de 2009, 
4560  da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de setembro de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

LEI No 14.933 05/06/2009 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Institui a Política de Mudança do Clima no Município de São Paulo. 
Projeto de Lei No 530/2008 (ver documento) 
EXECUTIVO; Gilberto Kassab 
Decreto no 50.866/2009 - Regulamenta o art. 42 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI No 1.4.933, DE 5 DE JUNHO DE 2009 	
.*¡"' 

I 
(Projeto de Lei no 530/08, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Institui a Política de Mudança do Clima no Município de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 3 de 
junho de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

TÍTULO I 

PRINCÍPIOS, CONCEITOS E DIRETRIZES 

Seção I 

Princípios 

Art. 1 0 . A Política Municipal de Mudança do Clima atenderá os seguintes princípios: 

I - prevenção, que deve orientar as políticas públicas; 

II - precaução, segundo o qual a falta de plena certeza científica não deve ser 
usada como razão para postergar medidas de combate ao agravamento do efeito 
estufa; 

III - poluidor-pagador, segundo o qual o poluidor deve arcar com o ônus do dano 
ambiental decorrente da poluição, evitando-se a transferência desse custo para a 
sociedade; 

IV - usuário-pagador, segundo o qual o utilizador do recurso natural deve arcar 
com os custos de sua utilização, para que esse ônus não recaia sobre a sociedade, 
nem sobre o Poder Público; 

V - protetor-receptor, segundo o qual são transferidos recursos ou benefícios para 
as pessoas, grupos ou comunidades cujo modo de vida ou ação auxilie na 
conservação do meio ambiente, garantindo que a natureza preste serviços 
ambientais à sociedade; 

VI - responsabilidades comuns, porém diferenciadas, segundo o qual a contribuição 
de cada um para o esforço de mitigação deve ser dimensionada de acordo com sua 
respectiva responsabilidade pelos impactos da mudança do clima; 

VII - abordagem holística, levando-se em consideração os interesses locais, 
regionais, nacional e global e, especialmente, os direitos das futuras gerações; 

VIII - internalização no âmbito dos empreendimentos, dos seus custos sociais e 
ambientais; 

IX - direito de acesso à informação, participação pública no processo de tomada de 
decisão e acesso à justiça nos temas relacionados à mudança do clima. 
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Seção II 

Energia "Ze.q.  

Art. 70 . Serão objeto de execução coordenada entre os órgãos do Poder Público 
Municipal as seguintes medidas: 

I - criação de incentivos, por lei, para a geração de energia descentralizada no 
Município, a partir de fontes renováveis; 

II - promoção de esforços em todas as esferas de governo para a eliminação dos 
subsídios nos combustíveis fósseis e a criação de incentivos à geração e ao uso de 
energia renovável; 

III - promoção e adoção de programas de eficiência energética e energias 
renováveis em edificações, indústrias e transportes; 

IV - promoção e adoção de programa de rotulagem de produtos e processos 
eficientes, sob o ponto de vista energético e de mudança do clima; 

V - criação de incentivos fiscais e financeiros, por lei, para pesquisas relacionadas à 
eficiência energética e ao uso de energias renováveis em sistemas de conversão de 
energia; 

VI - promoção do uso dos melhores padrões de eficiência energética e do uso de 
energias renováveis na iluminação pública. 

Seção III 

Gerenciamento de Resíduos 

Art. 80 . Serão objeto de execução conjunta entre órgãos do Poder Público Municipal 
a promoção de medidas e o estímulo a: 

I - minimização da geração de resíduos urbanos, esgotos domésticos e efluentes 
industriais; 

II - reciclagem ou reúso de resíduos urbanos, inclusive do material de entulho 
proveniente da construção civil e da poda de árvores, de esgotos domésticos e de 
efluentes industriais; 

III - tratamento e disposição final de resíduos, preservando as condições sanitárias 
e promovendo a redução das emissões de gases de efeito estufa. 

Art. 90 . Os empreendimentos de alta concentração ou circulação de pessoas, como 
grandes condomínios comerciais ou residenciais, shopping centers, centros 
varejistas, dentre outros conglomerados, deverão instalar equipamentos e manter 
programas de coleta seletiva de resíduos sólidos, para a obtenção do certificado de 
conclusão, licença de funcionamento ou alvará de funcionamento, cabendo aos 
órgãos públicos o acompanhamento do desempenho desses programas. 
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Parágrafo único. As Secretarias Municipais do Verde e do Me cSP i-Ar rilbeesi7ntne; 	iret(3" 
Serviços definirão os parâmetros técnicos a serem obs rNzactot95:4:6.... 
equipamentos e programas de coleta seletiva. 

Art. 10. O Município de São Paulo deverá adotar medidas de controle e redução 
progressiva das emissões de gases de efeito estufa provenientes de suas estações 
de tratamento na gestão dos esgotos sanitários e dos resíduos sólidos. 

Art. 11. O Poder Público Municipal e o setor privado devem desestimular o uso de 
sacolas plásticas ou não-biodegradáveis, bem como de embalagens excessivas ou 
desnecessárias, no âmbito do Município. 

Seção IV 

Saúde 

Art. 12. O Poder Executivo deverá investigar e monitorar os fatores de risco à vida 
e à saúde decorrentes da mudança do clima e implementar as medidas necessárias 
de prevenção e tratamento, de modo a evitar ou minimizar seus impactos sobre a 
saúde pública. 

Art. 13. Cabe ao Poder Executivo, sob a coordenação da Secretaria Municipal da 
Saúde, sem prejuízo de outras medidas: 

I - realizar campanhas de esclarecimento sobre as causas, efeitos e formas de se 
evitar e tratar as doenças relacionadas à mudança do clima e à poluição veicular; 

II - promover, incentivar e divulgar pesquisas relacionadas aos efeitos da mudança 
do clima e poluição do ar sobre a saúde e o meio ambiente; 

III - adotar procedimentos direcionados de vigilância ambiental, epidemiológica e 
entomológica em locais e em situações selecionadas, com vistas à detecção rápida 
de sinais de efeitos biológicos de mudança do clima; 

IV - aperfeiçoar programas de controle de doenças infecciosas de ampla dispersão, 
com altos níveis de endemicidade e sensíveis ao clima, especialmente a malária e a 
dengue; 

V - treinar a defesa civil e criar sistemas de alerta rápido para o gerenciamento dos 
impactos sobre a saúde decorrentes da mudança do clima. 

Seção V 

Construção 

Art. 14. As edificações novas a serem construídas no Município deverão obedecer 
critérios de eficiência energética, sustentabilidade ambiental, qualidade e eficiência 
de materiais, conforme definição em regulamentos específicos. 

Art. 15. As construções existentes, quando submetidas a projetos de reforma e 
ampliação, deverão obedecer critérios de eficiência energética, arquitetura 
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S. fl.,- e 
sustentável e sustentabilidade de materiais, conforme definições errl egulánlegtçã. 
específicos. 

Art. 16. O Poder Público Municipal deverá introduzir os conceitos de eficiência 
energética e ampliação de áreas verdes nas edificações de habitação popular por 
ele desenvolvidas. 

Art. 17. O projeto básico de obras e serviços de engenharia contratados pelo 
Município que envolvam o uso de produtos e subprodutos de madeira somente 
poderá ser aprovado pela autoridade competente caso contemple, de forma 
expressa, a obrigatoriedade do emprego de produtos e subprodutos de madeira de 
origem exótica, ou de origem nativa que tenha procedência legal. 

§ 1 0 . A exigência prevista no "caput" deste artigo deverá constar de forma 
obrigatória como requisito para a elaboração do projeto executivo. 

§ 20. Nos editais de licitação de obras e serviços de engenharia que utilizem 
produtos e subprodutos de madeira contratados pelo Município de São Paulo, 
deverá constar da especificação do objeto o emprego de produtos e subprodutos de 
madeira de origem exótica, ou de origem nativa que tenha procedência legal. 

§ 30 . Para efeito da fiscalização a ser efetuada pelo Poder Público Municipal, quanto 
à utilização de madeira de origem exótica, ou de origem nativa que tenha 
procedência legal, o contratado deverá manter em seu poder os respectivos 
documentos comprobatórios. 

§ 40 . Os órgãos municipais competentes deverão exigir, no momento da assinatura 
dos contratos de que trata este artigo, a apresentação, pelos contratantes, de 
declaração firmada sob as penas da lei, do compromisso de utilização de produtos e 
subprodutos de madeira de origem exótica, ou de origem nativa que tenha 
procedência legal. 

Seção VI 

Uso do Solo 

Art. 18. A sustentabilidade da aglomeração urbana deverá ser estimulada pelo 
Poder Público Municipal e norteada pelo princípio da cidade compacta, fundamental 
para o cumprimento dos objetivos desta lei, bem como pautada pelas seguintes 
metas: 

I - redução dos deslocamentos por meio da melhor distribuição da oferta de 
emprego e trabalho na cidade; 

II - promoção da distribuição de usos e da intensidade de aproveitamento do solo 
de forma equilibrada em relação à infra-estrutura, aos transportes e ao meio 
ambiente, de modo a evitar sua ociosidade ou sobrecarga e otimizar os 
investimentos públicos, fazendo uso do estoque de área construída por uso 
estabelecido no Quadro 8 anexo à Parte III da Lei no 13.885, de 25 de agosto de 
2004, com alterações subseqüentes; 

III - estímulo à ocupação de área já urbanizada, dotada de serviços, infra-estrutura 
e equipamentos, de forma a otimizar o aproveitamento da capacidade instalada 
com redução de custos; 
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titulo precario e gratuito, destinados a implantaçao do Programa instituido por este Decreto. 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 27/5/2010 M
at

ér
ia

 P
L 

17
4/

20
10

. E
LI

ET
E 

LO
PE

S 
SI

LV
ER

IO

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 46



p ro. 

,3011td 

DECRETO No 42.290, DE 15 DE AGOSTO DE 2002 

Institui o Programa Socioambiental Cooperativa de Catadores de Material Reciclável, 
e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
CONSIDERANDO que, atualmente, grande parte do lixo gerado na Cidade de São Paulo é 
constituído de material passível de reciclagem; 
CONSIDERANDO a importância da segregação do lixo para proteger o meio ambiente e 
combater a poluição; 
CONSIDERANDO que a coleta seletiva propicia o efetivo reaproveitamento do lixo pela 
indústria e, em conseqüência, o aumento de vida útil dos aterros sanitários; 
CONSIDERANDO a importância de formalizar a atuação, hoje informal, dos catadores de 
resíduos recicláveis no programa de coleta seletiva do Município; 
CONSIDERANDO ser relevante a geração de renda para essa parcela excluída da população, 
garantindo-lhe meios de se tornar cidadã; 
CONSIDERANDO a necessidade de que a atividade de catação seja menos insalubre e 
danosa à saúde dos catadores, 
DECRETA: 
Art. 1 0  - Fica instituído, no âmbito do Município de São Paulo, o Programa Socioambiental 
Cooperativa de Catadores de Material Reciclável, a ser desenvolvido com a participação da 
sociedade civil, com a finalidade de promover a defesa do meio ambiente, a mudança de 
comportamento social e a geração de emprego e renda. 
Art. 2 0  - O Programa ora criado tem os seguintes objetivos: 
I - estimular a geração de emprego e renda; 
II - fomentar a formação de cooperativas de trabalho; 
III - resgatar a cidadania mediante o reconhecimento do direito básico ao trabalho; 
IV - promover a educação ambiental; 
V - propiciar a defesa do meio ambiente pela coleta seletiva e a reciclagem do lixo; 
VI - apoiar as cooperativas de trabalho, visando ao aprimoramento de suas atividades. 
Art. 3 0  - As ações do Programa incluirão: 
I - apoio à formação de cooperativas de trabalho; 
II - implementação progressiva de coleta seletiva de lixo, por meio das cooperativas de 
trabalho referidas no inciso I deste artigo; 
III - triagem e reciclagem do material coletado em unidades regionais, a serem operadas 
pelas próprias cooperativas de trabalho; 
IV - desenvolvimento de atividades de educação ambiental. 
Art. 4 0  - A Secretaria de Serviços e Obras será responsável pela Coordenação Geral do 
Programa, estabelecendo normas e procedimentos para sua implementação, controle, 
acompanhamento e fiscalização. 
Art. 5 0  - O Programa será gerido, de forma compartilhada, por representantes do Executivo, 
das cooperativas de trabalho, de entidades sindicais e da sociedade civil. 
Parágrafo único - Entende-se por cooperativa o grupo de catadores de material reciclável 
legalmente constituído, que gerenciará a unidade regional encarregada de coletar, triar, 
armazenar e comercializar os resíduos sólidos recicláveis. 
Art. 6 0  - O Programa contará com uma comissão de apoio, que terá por atribuição o 
contínuo acompanhamento, a avaliação e a formulação de sugestões para seu 
aperfeiçoamento e será constituída pelos representantes dos seguintes órgãos: 
I - Administração Direta Municipal: 
a) Secretaria Municipal de Assistência Social - SAS; 
b) Secretaria Municipal do Meio Ambiente - SMMA; 
c) Secretaria do Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade - SDTS; 
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d) Secretaria Municipal de Educação - SME; 
e) Secretaria Municipal da Saúde - SMS; 
f) Secretaria de Implementação das Subprefeituras - SIS; 
II - Sociedade Civil: 
a) Fórum Lixo e Cidadania do Município de São Paulo; 
b) Fórum Recicla São Paulo; 
c) Fórum de Desenvolvimento da Zona Leste; 
d) Comitê Metropolitano de Catadores; 
e) demais entidades que desenvolvam trabalhos afins no âmbito do Município de São Paulo; 
III - entidades sindicais; 
IV - instituições de ensino e pesquisa. 
Parágrafo único - As funções da Secretaria Executiva do Programa serão exercidas pela 
Secretaria de Serviços e Obras. 
Art. 7 0  - As cooperativas de trabalho participantes do Programa terão as atribuições de 
executar a coleta, a triagem, o armazenamento, a reciclagem e a comercialização dos 
resíduos sólidos recicláveis, conforme diretrizes a serem estabelecidas pela Secretaria de 
Serviços e Obras. 
Parágrafo único - A receita da comercialização de resíduos sólidos recicláveis reverterá 
integralmente às cooperativas participantes do Programa. 
Art. 8° - As diretrizes e as atribuições das cooperativas e sua área de atuação serão 
especificadas em convênio a ser celebrado entre a Municipalidade, representada pela 
Secretaria de Serviços e Obras, e as cooperativas participantes do Programa. 
Parágrafo único - O convênio terá a validade de 2 (dois) anos, podendo ser renovado. 
Art. 9 0  - Somente poderão participar do Programa as cooperativas em que todos os 
trabalhadores sejam cooperados, vedada a contratação de empregados para atividades 
diretamente associadas à coleta e à reciclagem de resíduos sólidos. 
Art. 10 - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 15 de agosto de 2002, 449° da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
JORGE FONTES HEREDA, Secretário de Serviços e Obras 
ENY MARISA MAIA, Secretária Municipal de Educação 
ALDAÍZA SPOSATI, Secretária Municipal de Assistência Social 
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal das Subprefeituras 
STELA GOLDENSTEIN, Secretária Municipal do Meio Ambiente 
MÁRCIO POCHMANN, Secretário do Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 15 de agosto de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 

• • • 

ne. 
Sonia 
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PROJETO DE LEI 01-0526/2005 do Vereador Claudio Prado (PDT) 
"Dispõe sobre a organização e sistema de coleta participativa de resíduos sólidos, nas 
residências, condomínios, edificações multifamiliares, conjuntos habitacionais, 
conjuntos residenciais, edifícios comerciais, shopping centers, vilas, no âmbito do 
município de São Paulo, e dá outra providências. 
Artigo 1 0  -Esta lei disciplina o armazenamento e a coleta de resíduos sólidos 
produzidos nas residências, designados como lixo doméstico, nos condomínios, 
edificações multifamiliares, conjuntos habitacionais, conjuntos residenciais, edifícios 
comerciais, shopping Centers e vilas, assim descritos: 
§ 1 0  - O armazenamento dos resíduos sólidos deverão ser separados e acondicionados 
em recipientes denominados "sacos de lixo" onde os materiais coletados serão 
identificados por cores, da seguinte forma: 
I - sacos de lixo verde - depósito de vidros 
II - sacos de lixo vermelho - depósito de plásticos 
III - sacos de lixo amarelo - depósito de metais 
IV - sacos de lixo azul - depósito de papéis 
§ 20  - Após o armazenamento dos resíduos sólidos separados pelos "sacos de lixo" 
identificados pelas cores descritas nos incisos I a IV do § 1 0, serão os mesmos 
coletados através de Cooperativas. 
§ 3 0  - As cooperativas mencionadas no parágrafo segundo do artigo anterior, deverão 
ter como finalidade a reciclagem de resíduos e terão que ser previamente cadastradas 
nas subprefeituras locais. 
§ 40  - Os resíduos orgânicos continuarão a ser coletados normalmente através de 
"sacos de lixo" convencionais, pelo sistema de coleta público. 
Artigo 2 0  - O órgão competente fará divulgar o conteúdo da presente lei, esclarecendo 
os locais e dias onde serão feitas as coletas do lixo reciclado, além de divulgar quais as 
cooperativas que são cadastradas pra tal fim. 
Artigo 3 0  - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias, a 
contar da data de sua publicação. 
Artigo 40  - As despesas decorrentes da aplicação da presente Lei, correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas de necessário. 
Artigo 5 0  - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes 

M
at

ér
ia

 P
L 

17
4/

20
10

. E
LI

ET
E 

LO
PE

S 
SI

LV
ER

IO

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 49



fi.:APj, I o  

Pr.N.;Its e+ no 
Sorm3 	s. F 
Re . 	Ç-3.À‘. 

PROJETO DE LEI 01-0345/2009 da Vereadora Juliana Cardoso (PT) 
"Altera a Lei no 10.954, de 28 de Janeiro de 1991, que dispõe sobre a Coleta 

Seletiva de Lixo Industrial, Comercial e Residencial. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. lo O parágrafo único do artigo lo da lei no 10.994, de 28 de Janeiro de 

1991, passa a ter a seguinte redação: 
"Art. 1 0 	  

§ 1 0 . Entende-se por Coleta Seletiva o procedimento de separação na origem, do 
lixo a ser coletado, em reciclável e não reciclável. 

§ 20 . É lixo reciclável, entre outros: 
I - papéis; 
II - vidros; 
III - plásticos; 
IV - metais; 
V - produtos químicos. 
§ 3 0 . A Prefeitura do Município de São Paulo poderá incluir na enumeração do 

§20 . "novos materiais." 
Art. 2 0 . O § 1 0  art. 2o da Lei 10.994, de 28 de Janeiro de 1991, passa a ter a 

seguinte redação: 
"Art. 20 	  

§ 1 0 . Os sacos serão identificados de modo a permitir a identificação do material 
reciclável que contêm. 

§ 20 	  

Art. 3 0 . O art. 6o da Lei 10.994, de 28 de Janeiro de 1991, passa a ter a seguinte 
redação: 

Art. 6o. A Prefeitura do Município de São Paulo fica autorizada a realizar 
programas de educação ambiental, na rede escolar pública, que ensinem a importância 
da reciclagem dos materiais para a preservação e manutenção de um meio ambiente 
sadio. " 

Art. 40 . O Prefeito regulamentará esta lei em quinze dias, a contar da data de 
sua publicação. 

Art. 5 0 . Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 6 0 . Revogam-se as disposições em contrário. 
Sala das Sessões, 29 de Abril de 2009 Às Comissões competentes. 
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PROJETO DE LEI 01-0638/2009 do Vereador Jooji Hato (PMDB) 
"Cria o Programa Lixo Zero, Arquitetura Sustentável e Energia Renovável no 

Município de São Paulo, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Fica instituído o Programa Lixo Zero, Arquitetura Sustentável e Energia 

Renovável com a finalidade de minimizar o despejo de lixo reciclável no meio 
ambiente, destinando-o para políticas e ações públicas que promovam a sua 
reutilização em arquitetura sustentável e energia renovável. 

Art. 20  Para o cumprimento da presente lei, as Secretarias e Subprefeituras 
reunirão esforços para o reaproveitamento do lixo e sua destinação a programas e 
convênios da Municipalidade, minimizando os atuais custos de transporte do lixo, o 
impacto ambiental e utilizando esta matéria-prima (lixo) na produção de elementos 
úteis para arquitetura e urbanismo ecologicamente corretos, que reduzam o 
aquecimento global, promovendo um novo conceito de Cidade Verde Sustentável e 
uma nova e eficiente bioconomia pragmática, garantindo ciclo permanente de trabalho 
e renda para as comunidades. 

Art. 3 0  O Programa Lixo Zero, Arquitetura Sustentável e Energia Renovável será 
desenvolvido com a participação das seguintes Secretarias Municipais, dentre outras 
que poderão ser integradas através da regulamentação desta lei: 

I - Secretaria do Verde e Meio Ambiente; 
II - Secretaria da Coordenação das Subprefeituras; 
III - Secretaria do Desenvolvimento Urbano; 
IV - Secretaria das Finanças; 
V - Secretaria da Habitação; 
VI - Secretaria do Planejamento; 
VII - Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social; e 
VIII - Secretaria da Infra-estrutura Urbana e Obras. 
Art. 40  Para o efetivo cumprimento do Programa Lixo Zero, Arquitetura 

Sustentável e Energia Renovável, deverão as Secretarias apontadas no art. 3 0  
concentrar esforços entre si e mediante convênios, termos de cooperação ou parcerias 
com instituições públicas e privadas, bem como ministrar cursos técnicos ou 
tecnológicos ou se utilizar de outros instrumentos a serem definidos na 
regulamentação desta lei. 

Art. 5 0  Cada Secretaria deverá ter metas definidas a serem cumpridas, bem 
como objetivos a curto, médio e longo prazos, a serem definidos na regulamentação 
desta lei. 

Art. 60  A Secretaria do Verde e Meio Ambiente deverá realizar as seguintes 
ações: 

I - criar um novo conceito designado "Selo Verde", que tenha por objeto a 
garantia de origem comprovada, produção limpa e destino correto, contribuindo para 
todos os resíduos sejam reutilizados na mesma área onde foram consumidos, gerando 
uma nova forma de reaproveitamento útil, que cria um completo ciclo LER - Limpa, 
Educa, Reconstrói; 

II - desenvolver mecanismos de marketing e de conscientização do munícipe 
para o não desperdício do lixo e sua contínua reutilização em produtos úteis, 
garantindo a sustentabilidade da cidade; 

III - coordenar ações públicas que envolvam todas as Subprefeituras, no sentido 
de ampliar o sistema de coleta de lixo, direcionando-o a usinas limpas descentralizadas 
(uma ou duas em cada distrito) para ser esterilizado, secado, moído e ensacado para 
servir como matéria-prima na confecção de elementos construtivos limpos para a 
cidade; 

IV - envolver as Subprefeituras no programas de coleta seletiva de lixo; 
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✓ - buscar parcerias junto à iniciativa privada para a aquisição e instalação dos 
pontos de coleta seletiva de lixo - "eco-pontos"; 

VI - firmar convênios com ONG'S - Organizações Não-Governamentais, 
associações, universidades, cooperativas e entidades de sociedade civil, para o 
reaproveitamento do lixo reciclável; 

VII - propor que a iniciativa privada participe do programa, seja através de 
fundos ou ações conjuntas para o aumento da utilização de lixo reaproveitável para 
elementos construtivos; 

VIII - estimular os fabricantes de embalagens plásticas a retirar a palavra 
"descartável" de seus produtos, substituindo-a pela palavra "reciclável"; 

IX - criar programas de incentivo à agricultura familiar para o cultivo de plantas 
oleaginosas; 

X - firmar convênio ou termo de cooperação com instituições que tenham 
programas para utilização de plantas oleaginosas para pesquisa ou outras finalidades. 

XI - desenvolver política de incentivo ao plantio de oleaginosas, vez que seu óleo 
é o principal aglutinador e transformador de lixo em matéria-prima para a reutilização 
em construções e obras públicas sustentáveis. 

Art. 8 0  A Secretaria de Desenvolvimento Urbano deverá realizar as seguintes 
ações: 

I - criar programa de suporte tecnológico e técnico às pesquisas de 
reaproveitamento do lixo e de técnicas limpas do tratamento e reaproveitamento do 
lixo reciclável; 

II - desenvolver projetos e estudos de reaproveitamento do lixo reciclável em 
novas construções e obras públicas; 

III - determinar a criação de novos cursos de tratamento e reaproveitamento do 
lixo reciclável como material de construção; 

IV - criar cursos que possibilitem ao munícipe, associações, ONG 's e 
cooperativas conhecerem técnicas de como transformas lixo em matéria reutilizável; 

✓ - testar, junto aos órgãos competentes, os novos elementos construtivos 
limpos, certificando-os e normatizando-os para uso em larga escala; 

VI - disseminar o conceito São Paulo Verde Sustentável - Carta de Kyoto 2012 - 
visando a captação de recursos para seu o desenvolvimento. 

Art. 90  A Secretaria da Habitação deverá realizar as seguintes ações: 
I - criar programa para aquisição pelo próprio de materiais de construção 

produzidos, testados e normalizados, a partir de lixo reciclável; 
II - criar programa de construção de casa e conjuntos populares que utilizem 

materiais de construção que sejam produzidos através de lixo reciclável; 
III - desenvolver projetos e estudos para que seja utilizado lixo reciclável nas 

próximas construções e expansões dos conjuntos populares já construídos; 
IV - firmar convênio com empresas da construção civil para estimular a utilização 

de materiais de construção produzidos através de lixo reciclável; 
✓ - firmar convênio ou termo de cooperação com munícipes, associações, ONG's, 

entidades da sociedade civil e cooperativas, que possibilite a difusão do conhecimento 
sobre técnicas de como transformar lixo em materiais de construção; 

VI - criar programa que facilite a aquisição de casa própria pelo munícipe que 
comprovar destinar seu lixo domiciliar para reciclagem; 

VII - apoiar o uso de materiais ambientalmente sustentáveis, substituindo os 
materiais tradicionais, em prol da limpeza e do desaquecinnento da cidade, visando o 
aumento de áreas verdes - uma vez que produtos limpos (MDL) feitos com resíduos 
(lixo), amalgamados com resinas orgânicas, não agregam calor nem umidade, 
favorecendo o ajardinamento superior (coberturas) das construções urbanas. 

Art. 10. A Secretaria de Infra-Estrutura Urbana e Obras deverá realizar as 
seguintes ações: 
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I - criar programas que estimulem a produção de energia renovável, através da 
reutilização do lixo reciclável; 

II - desenvolver políticas públicas de estímulo à realização de estudos e projetos 
para obtenção de energia limpa e renovável; 

III - firmar convênio com empresas privadas para estimular a utilização de 
energias renováveis, como o bio-combustível; 

IV - firmar convênio ou termo de cooperação com munícipes, associações, 
ONG's, universidades, escolas técnicas, entidades da sociedade civil e cooperativas, 
possibilitando e pesquisa e o desenvolvimento do conhecimento das técnicas de como 
transformar lixo em energias limpas e renováveis. 

Art. 11 A Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social deverá realizar as 
seguintes ações: 

I - capacitar os munícipes para participação do programa; 
II - inserir munícipes no programa, de forma que possam promover geração de 

renda e emprego através da coleta seletiva e reaproveitamento do lixo; 
III - orientar as entidades da sociedade civil, tais como associações, 

cooperativas, Organizações Não-Governamentais - ONG's e demais instituições, sobre 
as formas de organização de coleta seletiva de lixo reciclável; 

IV - firmar convênio ou termo de cooperação com associações, ONG's, entidades 
da sociedade civil ou cooperativas, possibilitando a mais ampla divulgação para as 
pessoas sobre as técnicas de transformação de lixo em materiais de construção e 
energias limpas e renováveis; 

V - firmar convênio ou parcerias com empresas privadas para estimular a 
pesquisa e o desenvolvimento do conhecimento de técnicas de utilização de energias 
renováveis e reutilização do lixo reciclável. 

Art. 12. A Secretaria de Coordenação das Subprefeituras deverá realizar as 
seguintes ações: 

I - auxiliar na obtenção de informações e locais para o licenciamento de novos 
pontos de coleta seletiva de lixo, denominados como "eco-pontos"; 

II - orientar as formas de integração das ações do Programa Lixo Zero, 
Arquitetura Renovável; 

III - criar programa de convivência sustentável e informações, através de 
agentes de educação urbana voltadas a transmitir ensinamentos sobre 
reaproveitamento do lixo, programas sociais, políticas de meio ambiente e 
identificação de bolsões de lixo não recolhido, com a finalidade de evitar a proliferação 
de doenças e entupimento de canalizações; 

IV - criar programas de coleta de lixo pelos agentes urbanos das Subprefeituras 
para direcioná-lo às Usinas Limpas, instaladas nos distritos, onde será transformado 
em elementos úteis; 

V - instalar, para cada dez mil habitantes, um "eco-ponto" para coleta seletiva de 
lixo reciclável; 

VI - supervisionar para que somente entidades que estejam cadastradas junto às 
Subprefeituras possam coletar o lixo reciclável; 

VII - firmar convênio ou termo de cooperação com associações, ONG's, 
entidades da sociedade civil e cooperativas, possibilitando a inserção de munícipes 
carentes nessas entidades, que sejam treinados nas técnicas de transformação de lixo 
em materiais de construção e energias limpas e renováveis; 

Art. 13. O Poder Executivo criará programa de incentivos fiscais para as 
empresas de construção civil, industriais, ONG's, associações, cooperativas e outras 
pessoas jurídicas que aderirem ao programa, desde que invistam na recuperação do 
lixo e em geração de energia limpa e renovável. 

Parágrafo único. Poderão ser criados outras formas de incentivo para o fiel 
cumprimento da presente lei, conforme definido na regulamentação desta Lei. 
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Art. 14. Serão criadas Usinas Limpas para reciclagem em todas as 
Subprefeituras, substituindo a destinação aos aterros e descartes irregulares no meio 
ambiente. 

Parágrafo único. Os aterros irregulares poderão ser desapropriados e 
transformados em Usinas Limpas. 

Art. 15. O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 
(sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 16. As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 17. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, em Às Comissões Competentes” 

M
at

ér
ia

 P
L 

17
4/

20
10

. E
LI

ET
E 

LO
PE

S 
SI

LV
ER

IO

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 54



- •"),7 	 y 
J 	 • 	 z 	• 

' 

PROJETO DE LEI 01-0126/2010 do Vereador Souza Santos (PSDB) 
"Institui a "Utilização de alternativas tecnológicas, ambientalmente sustentáveis", 

nos conjuntos de moradias organizadas de forma horizontal ou vertical e, dá 
providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Artigo 1 0  - Os conjuntos de moradias organizadas de forma horizontal ou 

vertical, implantados no município de São Paulo, a partir da vigência da presente lei, 
são obrigados a utilizar alternativas tecnológicas ambientalmente sustentáveis. 

Artigo 2 0  - Considera-se, para efeitos da presente lei, como alternativas 
tecnológicas, ambientalrnente sustentáveis, o que se segue: 

I - sistema de captação de energia solar para fins de aquecimento de água; 
II - lâmpadas de alta eficiência para iluminação em áreas comuns; 
III - o uso de medidor individualizado de consumo de gás; 
IV - o uso de medidor individualizado de consumo de água; 
V - o uso de bacias sanitárias com volume de descarga reduzida, torneiras e 

válvulas de fechamento automático em lavatórios, favorecendo assim a menor 
utilização da água; 

VI - sistema para a captação, retenção, armazenamento e utilização de águas 
pluviais, coletadas por telhados, coberturas, terraços e pavimentos descobertos; 

VII - sistema de tratamento de efluentes capaz de reutilizar a água para 
finalidades não-potáveis; 

VIII - sistema de reuso de água; 
IX sistema de Coleta Seletiva de Resíduos sólidos e de óleo comestível. 
§ 1 0  - Sempre que houver uso das águas pluviais e reuso das águas residuárias 

para finalidades não-potáveis, deverão ser atendidas as normas sanitárias vigentes e 
as condições técnicas específicas, estabelecidas pelos órgãos competentes, que visem 
evitar o consumo indevido, garantir padrões de qualidade de água apropriados ao tipo 
de uso previsto e impedir a contaminação do sistema de água potável predial. 

§ 20  - Os equipamentos a serem instalados para dar cumprimento às disposições 
contidas na presente lei terão que atender às determinações da Associação Brasileira 
de Normas Técnicas (ABNT) ou outras normas técnicas aplicáveis, das legislações 
vigentes, em qualquer esfera administrativa. 

Artigo 3 0  - Os novos condomínios deverão utilizar, cumulativamente, todas as 
alternativas tecnológicas referidas no artigo 2 0, desta lei, para fins de obtenção de 
alvará municipal de autorização para construção. 

Artigo 40  - São responsáveis pelo cumprimento do que se estabelece nesta lei, na 
fase de implantação do conjunto, no seu respectivo âmbito de atuação, o promotor da 
construção, o profissional habilitado autor e o profissional habilitado dirigente da obra. 

§ 1 0  - Para fins das disposições desta Lei, considera-se promotor da construção a 
pessoa jurídica responsável pela elaboração e execução do projeto. 

§ 20  - Considera-se profissional habilitado Autor do Projeto o responsável pela 
elaboração e apresentação gráfica do projeto, bem como pelo conteúdo das peças 
gráficas, descritivas, especificações e exeqüibilidade de seu trabalho, registrado junto 
ao CREA. 

§ 30  - Considera-se profissional habilitado Dirigente Técnico da Obra, o 
responsável pela direção técnica e execução da obra ou serviço, bem como pela sua 
segurança e eventuais riscos que venha causar a terceiros, registrado junto ao CREA. 

Artigo 5 0  - O proprietário do imóvel, ou, quando for o caso, o representante legal 
do condomínio, é obrigado a utilizar as tecnologias descritas no artigo 2 0  da presente 
lei e a realizar as operações de manutenção e reparação necessárias a fim de manter 
as instalações em perfeito estado de funcionamento e eficiência, de forma que o 
sistema opere adequadamente e com os melhores resultados. 
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Artigo 6 0  - O disposto nesta lei será aplicado, em cada caso, de acordo com a 
melhor tecnologia disponível. 

Artigo 7 0  - Havendo o descumprinnento de quaisquer dessas regras serão 
aplicadas notificações preliminares e multa em caso de reincidência, para assegurar o 
cumprimento do disposto. 

Artigo 10 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias. 

Artigo 11 - Esta lei entra em vigor no prazo de 90 (noventa) dias a contar de sua 
publicação. 

São Paulo, 07 de abril de 2010. 
Sala das Sessões Às Comissões competentes." 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PARECER N2 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N 2  174/10. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Gilson Barreto, que visa dispor 
sobre a implantação de coleta seletiva de lixo em condomínios residenciais no Município de 
São Paulo. 

De acordo com o texto proposto, os condomínios residenciais deverão separar o lixo em, no 
mínimo, cinco itens (papel, plástico, metal, vidro e resíduos gerais não recicláveis), 
acondicionando-o em recipientes separados e devidamente identificados. 

A proposta impõe, ainda, aos condomínios residenciais a obrigação de manter contato com 
a cooperativa de reciclagem do bairro para o recolhimento periódico dos resíduos separados 
a fim de que garantam o seu aproveitamento. 

Por fim, estabelece que a fiscalização do cumprimento da lei ficará a cargo do 
Departamento de Limpeza Urbana — LIMPURB. 

Na forma do Substitutivo ao final proposto, nada obsta o prosseguimento do presente 
projeto de lei que encontra fundamento na competência concorrente da União, Estados, 
Distrito Federal e também dos Municípios para legislar sobre proteção e defesa do meio 
ambiente (arts. 24, inciso VI c/c 30, I e II, da CF). 

Cumpre observar ainda que a manutenção de um meio ambiente saudável e equilibrado é 
assunto que é de interesse de todos, vez que é imperioso à sobrevivência humana e à sadia 
qualidade de vida, e foi alçado à categoria de princípio constitucional impositivo quando a 
Constituição Federal determinou ao Poder Público em todas as suas esferas, Federal, 
Estadual e Municipal (artigos 225 e 23, inciso VI), o poder-dever de defender e preservar o 
meio ambiente para as presentes e futuras gerações. 

Atenta a tal panorama, a Lei Orgânica do Município de São Paulo também prevê o poder-
dever do Município de zelar pelo meio ambiente nos seguintes termos: 

"Art. 72  É dever do Poder Municipal, em cooperação com a União, o 
Estado e com outros Municípios, assegurar a todos o exercício dos direitos 
individuais, coletivos, difusos e sociais estabelecidos pela Constituição da 
República e pela Constituição Estadual, e daqueles inerentes às condições 
de vida na cidade, inseridos nas competências municipais específicas, em 
especial no que respeita a: 

I — meio ambiente humanizado, sadio e ecologicamente equilibrado, bem 
de uso comum do povo, para as presentes e futuras gerações;" 

Já no art. 181 da Lei Maior Local vislumbra-se a diretriz traçada ao Poder Público para que 
elabore uma política de cunho participativo de proteção ao meio ambiente: 

Art. 181. O Município, mediante lei, organizará, assegurada a participação 
da sociedade, sistema de administração da qualidade ambiental, proteção, 
controle e desenvolvimento do meio ambiente e uso adequado dos 

17 - RELCOM 
17- 00297/2011 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
recursos naturais, para coordenar, fiscalizar e integrar as ações de órgãos 
e entidades da administração pública direta e indireta, no que respeita a: 

I - formulação de política municipal de proteção ao meio ambiente; 

Especificamente sobre o objeto do projeto, qual seja, a coleta seletiva do lixo, cumpre 
observar que a propositura encontra consonância com os preceitos da Lei Municipal n 9  
13.478, de 30/12/02, que dispõe sobre a Organização do Sistema de Limpeza Urbana do 
Município, e que determina em seu art. 4 9 , III, constituir objetivo do sistema por ela 
implantado o incentivo à coleta seletiva, preconizando ainda em seu art. 5 9  que o munícipe 
tem direito a políticas públicas de minimização de resíduos, de coleta seletiva e de 
reaproveitamento econômico dos resíduos sólidos. 

Ressalte-se que não há vício de iniciativa porque o projeto não interfere com a prestação do 
serviço público de coleta de lixo que já é realizado de forma seletiva em 74 dos 96 distritos 
do Município, segundo informação extraída de página da Prefeitura na Internet. 

Com efeito, o que se objetiva é incrementar a coleta seletiva de resíduos sólidos com a 
fixação de multa para o particular que não separar adequadamente o seu lixo, encontrando 
fundamento também no Plano Diretor Estratégico, Lei n 9  13.340/02, que em seu art. 70, 71 e 
72, reza, respectivamente: 

Art. 70. São objetivos relativos à política de Resíduos Sólidos: 

VII — promover oportunidades de trabalho e renda para a população de baixa renda 
pelo aproveitamento de resíduos domiciliares, comerciais e de construção civil, 
desde que aproveitáveis, em condições seguras e saudáveis; 

VIII — minimizar a quantidade de resíduos sólidos por meio da prevenção da geração 
excessiva, incentivo ao reuso e fomento à reciclagem; 

Art. 71. São diretrizes para a política de Resíduos Sólidos: 

IV — a garantia de metas e procedimentos de reintrodução crescente no ciclo 
produtivo dos resíduos recicláveis, tais como metais, papéis e plásticos, e a 
composta gem de resíduos orgânicos; 

VI — o estímulo à segregração integral de resíduos sólidos na fonte geradora e a 
gestão diferenciada; 

VII — o estímulo à população, pr meio da educação, conscientização e informação, 
para a participação na minimização dos resíduos, gestão e controle dos serviços; 
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Art. 72. São ações estratégicas para a política dos Resíduos Sólidos: 

VIII — introduzir a gestão diferenciada para resíduos domiciliares, industriais e 
hospitalares; 

IX — implantar e estimular programas de coleta seletiva e reciclagem, 
preferencialmente em parceria, com grupos de catadores organizados em 
cooperativas, com associações de bairros, condomínios, organizações não 
governamentais e escolas; 

Deve ser ressaltada também a Lei n 9  14.933/09, que institui a Política de Mudança do Clima 
no Município de São Paulo, prevendo, dentre outras providências a execução de medidas 
destinadas ao gerenciamento de resíduos pelo Poder Público, bem como atribuindo aos 
empreendimentos de alta concentração ou circulação de pessoas, tais como grandes 
condomínios comerciais ou residenciais e shopping centers a obrigação de instalar 
equipamentos e manter programas de coleta seletiva de resíduos sólidos, para a obtenção 
do certificado de conclusão, licença de funcionamento ou alvará de funcionamento, 
consoante se verifica dos dispositivos abaixo reproduzidos: 

Art. 132  Serão objeto de execução conjunta entre órgãos do Poder Público 
Municipal a promoção de medidas e o estímulo a: 

I - minimização da geração de resíduos urbanos, esgotos domésticos e 
efluentes industriais; 

II - reciclagem ou reúso de resíduos urbanos, inclusive do material de 
entulho proveniente da construção civil e da poda de árvores, de esgotos 
domésticos e de efluentes industriais; 

III - tratamento e disposição final de resíduos, preservando as condições 
sanitárias e promovendo a redução das emissões de gases de efeito 
estufa. 

Art. 9g Os empreendimentos de alta concentração ou circulação de 
pessoas, como grandes condomínios comerciais ou residenciais, shopping 
centers, centros varejistas, dentre outros conglomerados, deverão instalar 
equipamentos e manter programas de coleta seletiva de resíduos sólidos, 
para a obtenção do certificado de conclusão, licença de funcionamento ou 
alvará de funcionamento, cabendo aos órgãos públicos o 
acompanhamento do desempenho desses programas. 

Parágrafo único. As Secretarias Municipais do Verde e do Meio Ambiente e 
de Serviços definirão os parâmetros técnicos a serem observados para os 
equipamentos e programas de coleta seletiva. 

Cumpre observar que o tema da reciclagem para a proteção do meio ambiente é de tal 
importância que a matéria recebeu recentemente disciplina em nível nacional, com a edição 
da Lei Federal n 2  12.305, de 02 de agosto de 2010, que institui a Política Nacional de 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br  

PI0174-10 a S M
at

ér
ia

 P
L 

17
4/

20
10

. E
LI

ET
E 

LO
PE

S 
SI

LV
ER

IO

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 62



Folhe n° S3 	do 

04 - 174110 
Nerã-r1 

1 -i "123 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Resíduos Sólidos e que prevê a utilização de diversos recursos como o sistema de logística 
reversa, definida como "instrumento de desenvolvimento econômico e social caracterizado 
por um conjunto de ações, procedimentos e meios destinados a viabilizar a coleta e a 
restituição dos resíduos sólidos ao setor empresarial, para reaproveitamento, em seu ciclo 
ou em outros ciclos produtivos, ou outra destinação final ambientalmente adequada", cuja 
implementação é obrigatória para os fabricantes, importadores, distribuidores e 
comerciantes de diversos materiais (art. 33). 

Por fim cabe observar ainda que a obrigatoriedade do produtor do lixo disponibilizar 
adequadamente o seu lixo é dever imposto também pela Lei Federal n2  12.305/10 que em 
seu art. 28 determina: 

Art. 28. O gerador de resíduos sólidos domiciliares tem cessada sua 
responsabilidade pelos resíduos com a disponibilização adequada para a coleta ou, 
nos casos abrangidos pelo art. 33, com a devolução. 

Por versar sobre matéria relativa à política municipal de meio ambiente, é obrigatória a 
convocação de pelo menos duas audiências públicas durante a sua tramitação pela 
Câmara, nos termos do art. 41, VIII, da Lei Orgânica Municipal. 

Devendo ser salientado, ainda, que por se tratar de matéria sujeita ao quorum de maioria 
simples para deliberação, é dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às 
Comissões Permanentes, salvo recurso de 1/10 (um décimo) dos membros deste 
Legislativo, na forma do art. 46, X, do Regimento Interno. 

Face ao exposto, somos pela CONSTITUCIONALIDADE e LEGALIDADE. 

Entretanto a propositura original deve ser alterada uma vez que em seu art. 4 2  atribui função 
a órgão da Administração ofendendo os dispositivos da Lei Orgânica do Município que 
atribuem ao Prefeito competência para dispor sobre a estrutura, organização e 
funcionamento da administração municipal (art. 70, XIV) e para apresentar projetos de lei 
que disponham sobre a estrutura e atribuições das Secretarias Municipais e Subprefeituras 
(art. 69, XVI), bem como sobre organização administrativa (art. 37, § 2 2, IV). 

Também necessário fazer constar do projeto que a apresentação em separado do lixo 
reciclável será exigida nos locais em que a coleta seletiva já esteja implantada, sob pena de 
se criar para o particular uma obrigação que fere o princípio da razoabilidade, uma vez que 
não adianta obrigar o particular a separar o seu lixo se a coleta é feita de forma conjunta, 
misturando-se o lixo orgânico e o não orgânico. 

Ante o exposto, propomos: 

SUBSTITUTIVO N2 	AO PROJETO DE LEI N2  174/10. 
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rFoltt) )2"2";71 

r= 01-174/10 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Dispõe sobre a implantação de coleta seletiva de 
lixo em condomínios residenciais do Município de 
São Paulo e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1 2  Nos locais onde a coleta seletiva já esteja implantada, os condomínios residenciais 
do Município de São Paulo deverão separar e acondicionar o lixo que produzirem de 
acordo com a natureza do material a ser descartado, em recipientes separados e 
devidamente identificados, obedecendo-se aos seguintes itens: 

I — plástico; 
II — papel: 
III 	metal; 
IV — vidro; 
V — resíduos não recicláveis. 

Parágrafo único. Para efeitos desta Lei entende-se por condomínio residencial toda 
edificação com mais de uma unidade autônoma que dividam a mesma área comum. 

Art. 22  O descumprimento do disposto nesta Lei implicará ao infrator a aplicação de multa 
no valor de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), dobrada em caso de reincidência. 

Parágrafo único. A multa de que trata o caput deste artigo será atualizada anualmente 
pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE acumulada no exercício anterior, sendo que, 
no caso de extinção deste índice, será adotado outro índice criado pela legislação federal 
e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 

Art. 32  O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa) dias, a contar 
da data de sua publicação. 

Art. 42  As despesas decorrentes da aplicação da presente Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas de necessário. 

Art. 52  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, ( (5-i tf 
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Folha n°62 

do Processo n° 01-174/2010 
Iriam& Alves de Sousa Jr. 
RF: 101.204 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR 

Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão 

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO 

AMBIENTE 

PRESIDENTE: PAULO FRANGE 

AUDIÊNCIA PÚBLICA 
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo 
DATA: 08 de junho de 2011 

OBSERVAÇÕES: 
• Notas taquigráficas sem revisão 

12019 
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Folha n° 63 
do Processo n° 01-17412010 
lnamar Alves de Sousa Jr. 
RF: 101.204 

  

 

O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) — Com a presenças dos Srs. Vereadores Chico Macena 
e Juscelino Gadelha, na qualidade de Presidente em exercício da Comissão de Política 
Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, declaro aberto os trabalhos da 12a  audiência pública 
de 2011. 
Justifico e agradeço ao Vereador Paulo Frange que não pode comparecer a esta audiência 
pública e delegou esta atribuição a este Vereador. 
Informo que esta reunião está sendo transmitida pelo Portal da Câmara Municipal de São 
Paulo no endereço www.camara.sp.gov.br , link Auditórios On-line. 
Esta audiência pública é para discutir os Projetos de Lei 174/10; 266/10; 357/10; 475/08; 
496110; em primeira audiência pública. E os PLs 020/08; 137109; 150/10; 469/08; 476/08; 
622/09; em segunda audiência pública. 
Esta audiência pública foi publicada no Diário de São Paulo, no dia 06/06/2011; Folha de S. 
Paulo, 07/06/2011; e no Diário Oficia/ da Cidade de São Paulo, nos dias 03, 04, 06, 07, 08 de 
junho de 2011. 
Passemos ao primeiro item da pauta desta audiência pública, PL 174/10, do Vereador Gilson 
Barreto, que dispõe sobre a implantação de coleta seletiva de lixo em condomínios residenciais 
no Município de São Paulo e dá outras providências. 
Gostaria de saber se há algum inscrito para fazer uso da palavra. Em não havendo, dou por 
encerrada esta audiência pública do PL 174/10. 
Passemos ao próximo item. PL 266/10, do Vereador Dalton Silvano. Dispõe sobre as normas 
gerais locais relativas à coleta seletiva de lâmpadas fluorescentes na cidade de São Paulo, e 
dá outras providências. Em primeira audiência pública. 
Gostaria de saber se há algum inscrito para fazer uso da palavra. Em não havendo, dou por 
encerrada esta audiência pública do PL 266/10. 
Passemos ao próximo item. PL 357/10, do Vereador Dalton Silvano, estabelece novos 
parâmetros de emissão de gases para aprovação de veículos antigos na inspeção veicular da 
cidade de São Paulo. Primeira audiência pública. 
Gostaria de saber se há algum inscrito para fazer uso da palavra. Em não havendo, dou por 
encerrada esta audiência pública do PL 357/10. 
Passemos ao próximo item. PL 475/08, do Vereador Aurélio Nomura, que institui o programa 
de reciclagem, reutilização ou reaproveitamento de garrafas de tereftalato de polietileno — PET 
- ou plásticas em geral através das empresas produtoras, distribuidoras e envasadoras, no 
Município de São Paulo e dá outras providências. 
Gostaria de saber se há algum inscrito para fazer uso da palavra. Em não havendo, dou por 
encerrada esta audiência pública do PL 475/08. 
Passemos ao próximo item. PL 496/10, do Vereador Floriano Pesaro, que dispõe sobre a 
destinação final ambientalmente adequada de resíduos sólidos produzidos por centros 
comerciais denominados shoppings centers e similares, e dá outras providências. 
Gostaria de consultar se há algum inscrito para fazer uso da palavra. Em não havendo, dou por 
encerrada esta audiência pública do PL 496/10. 
Passemos aos PLs em segunda audiência pública. PL 020/08, do Vereador Ricardo Teixeira, 
que dispõe acerca da obrigatoriedade da instalação de equipamento de compactação de 
materiais recicláveis em local apropriado, no Município de São Paulo, e dá outras providências. 
Gostaria de consultar se há algum inscrito para fazer uso da palavra. Em não havendo, dou por 
encerrada esta audiência pública do PL 020/08. 
Passemos ao próximo item. PL 137/09, da Vereadora Marta Costa, dispõe sobre a realização 
da campanha de não utilização de copos e xícaras plásticas no âmbito do funcionalismo 
municipal, e dá outras providências. 
Gostaria de chamar a engenheria Silvia Piedrahita Rolim, do Instituto Socioambiental dos 
Plásticos. 
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  Folha n° 64 
do Processo n° 01-174/2010 
lnamar Alves de Sousa Jr. 
RF: 101.204 

   

    

A' 

      

 

c 
A SRA. SILVIA PIEDRAHITA ROLIM — Eu gostaria de fazer alguns comentários sobre a 
proposta. De fato, a preocupação ambiental é importante e é louvável esse tipo de iniciativa. 
Represento o Instituto Socioambiental dos Plásticos, que é a Plastivida, que representa a 
cadeia produtiva dos plásticos desde a extração do petróleo até a reciclagem, ou seja, tem 
todos os elos da indústria de plásticos representados na Plastivida. 
As contribuições seriam as questões ambientais que estão envolvidas com uma campanha 
dessas, ou seja, é importantíssimo, sim, reduzir o consumo excessivo de todo e qualquer 
produto plástico. Tudo o que é consumo em excesso é negativo para o meio ambiente. Não há 
o que negar. Não única e exclusivamente de plástico, mas de qualquer produto. Neste caso 
está se referindo aos copos plásticos. Tudo que for excesso tem de ser cortado e nós estamos 
totalmente de acordo. 
Há duas implicações bastante relevantes dessa campanha. Uma seria que poderia 
simplesmente fazer uma campanha para redução drástica do consumo excessivo dos copos, o 
que teria um impacto ambiental muito mais positivo do que a simples substituição por xícaras, 

I canecas, seja lá o que for, de vidro ou cerâmica, não importa o material. Isso porque o impacto 
que se gera quando trocamos copos descartáveis por copos retornáveis é muito maior no 
sentido da água. 
Vamos ter de ter emissão de efluentes em função do uso de detergente e sabão para higienizar 
os copos retornáveis, então, há um impacto na água muito maior. 
De forma geral, a população não tem toda essa consciência que o grande problema, depois da 
camada de ozônio, do aquecimento global, a falta de água potável é um grande problema 
ambiental para o mundo inteiro. Isso seria evitado com a redução dos copos. 
A redução poderia ser com simples medidas de quando a gente chega ao escritório de manhã, 
pega o copo e o usa durante o dia, e no final do dia descarta-o. Depois o envia para a 
reciclagem. 
Agora, a reciclagem de plásticos e de copos vai se tornar mais viável do que nunca, ou seja, 
com a política de aprovação, da política nacional de resíduos sólidos de estímulo à reciclagem, 
teremos a possibilidade de aumentar muito os índices de reciclagem de plástico. 
Nesse caso, os copos descartáveis, depois de serem utilizados durante o dia inteiro, podem ser 
descartado e enviado para a reciclagem que ele certamente será reciclado e virará matéria-
prima para um novo produto evitando, dessa forma, a contaminação da água. Essa seria uma 
grande contribuição. 

I 	A segunda seria uma questão muito mais de higiene e de saúde pública que os copos de 
alguma forma representaram quando foram colocados no mercado, houve uma diminuição 
drástica na contaminação, na proliferação de vetores, doenças relacionadas à questão da 
higienização dos copos. 
É isso o que tínhamos para contribuir. Muito obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) — Obrigado, Silvia. Gostaria de saber se há alguém que 
queira fazer uso da palavra. Não havendo, dou por encerrada a audiência pública do PL 
137/09. 
Passemos ao PL 150/10, do Vereador Goulart, que dispõe sobre a proibição de construção, 
instalação e utilização, no âmbito do Município de São Paulo, de quadras com piso de madeira, 
e dá outras providências. 
Gostaria de saber se há alguém que queira fazer uso da palavra. Não havendo, dou por 
encerrada a audiência pública do PL 150/10. 
Passemos ao PL 469/08, do Vereador Aurélio Nomura, que institui o selo socioambiental, no 
âmbito da Administração Pública municipal e dá outras providências. 
Gostaria de saber se há alguém que queira fazer uso da palavra. Não havendo, dou por 
encerrada a audiência pública do PL 469/08. 
Passemos ao PL 476/08, do Vereador Aurélio Nomura, que determina a priorização do uso de 
agregados reciclados, oriundos de resíduos sólidos da construção civil ou do asfalto-borracha, 
também chamado asfalto ecológico, em obras e serviços de asfaltamento, pavimentação e 
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Folha n° 65 
do Processo n° 01-174/2010 

lnamar Alves de Sousa Jr. 
RF: 101.204 

recapeamento nas vias e logradouros, no Município de São Paulo, e dá outras providencia . 
Gostaria de saber se há alguém que queira fazer uso da palavra. Não havendo, dou por 
encerrada a audiência pública do PL 476/08. 
Passemos ao PL 622/09, do Vereador Goulart, regulamenta a doação por particulares ao 
Poder Público de guaritas para instalação em logradouros públicos, de uso pela guarda civil 
metropolitana, e dá outras providências. 
Gostaria de saber se há alguém que queira fazer uso da palavra. Não havendo, dou por 
encerrada a audiência pública do PL 622/09. 
Com o encerramento da audiência pública desse PL, vencemos a pauta da audiência pública 
do dia de hoje. 
Nada mais havendo para ser tratado, dou por encerrado os trabalhos desta audiência pública. 
Muito obrigado a todos. 
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Fls. n°66 
Do processo n° 01-174/2010 
Vera Nice Rod 	ibeiro 
RF 101.1 

~RA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR 

Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão 

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

PRESIDENTE: ANTONIO CARLOS RODRIGUES 

AUDIÊNCIA PÚBLICA 

LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo 

DATA: 24 DE AGOSTO DE 2011 

OBSERVAÇÕES: 

GO 	
• Notas taquigráficas sem revisão 
• Documento lido a ser encaixado pela Secretaria da Comissão 

12169 
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Fls. n° 67 
Do processo n 
Vera Nice Ro 
RF 101.1 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Declaro aberto os trabalhos 
da 19a audiência pública realizada pela Comissão de Finanças em 2011. 

Solicito a leitura do primeiro item, PLO 01/2009. 
- É lido o seguinte (PLO 01/2009 de autoria do Vereador halo Cardoso que 

acrescenta um parágrafo ao artigo 137 da Lei Orgânica do Município de São Paulo) 
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Fls. n° 68 
Do processo n° O 
Vera Nice Rodr 
RF 101.1,2 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte. 
- É lido o seguinte (PLO 07/2011 de autoria do Vereador italo Cardoso que 

acrescenta um dispositivo à Lei Orgânica do Município) 

• 
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Fls. n° 69 
Do processo n°01-1 
Vera Nice Rodri 	jbéiro 
RF 101.123— 	P.12 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte. 
- É lido o seguinte (PL 31/2011 de autoria do Vereador Milton Ferreira que dispõe 

sobre a obrigatoriedade da manutenção de profissional auxiliar de enfermagem) 
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Fls. n° 70 
Do processo n° 01-1,7 
Vera Nice Rodrigu 7  
RF 101.12 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oraes inscritos. 
Realizada a audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 
- É lido o seguinte (PL 42/2011 de autoria do Vereador Wadih Mutran que dispõe 

sobre alteração do caput do artigo 10  e acresce dispositivos de lei) 
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Fls. n°71 
Do processo n° 01-174/ 
Vera Nice Rodri ues 
RF 101.123 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. 
Realizada a audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 
- É lido o seguinte (PL 83/2010 de autoria do Vereador Donato que institui o 

parcelamento dos débitos tributários) 
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Fls. n° 72 
Do processo n°01-1 
Vera Nice Rodrig 
RF 10112 —S 

   

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. 
Realizada a audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 
- É lido o seguinte (PL 106/2010 de autoria dos Vereadores Natalini e Floriano 

Pesaro que estabelece diretrizes para o controle da poluição sonora) 

• 

• 
M

at
ér

ia
 P

L 
17

4/
20

10
. E

LI
ET

E 
LO

PE
S 

SI
LV

ER
IO

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 78



O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não ha oradores inscritos. 
Realizada a audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 
- É lido o seguinte (PL 174/2010 de autoria do Vereador Gilson Barreto que dispõe 

sobre a implantação de coleta seletiva de lixo) 
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Fls. n°74 
Do processo n° 01 	p1 0 
Vera Nice Rodn e0i6eiro 
RF 101.123 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há Jadores inscritos. 
Realizada a audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 
- É lido o seguinte (PL 190/2002 de autoria do Vereador italo Cardoso que altera 

dispositivos da Lei 13.211 de 13 de novembro de 2001) 
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Fls. n° 75 
Do processo n° 01-174/ 
Vera Nice Rodrig esf  
RF 101.123 — 

) 

— Não há oradores inscritos. O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) 
Realizada a audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 
- É lido o seguinte (PL 197/1995 de autoria do Vereador Wadih Mutran que dá nova 

redação ao artigo 1° da Lei 11.233/1992) 
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Fls. n° 76 
Do processo n O 
Vera Nice Rofirig  
RF 101.1 

/  
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há orado 	i nscr itos. nscritos. 

Realizada a audiência pública. 
Passemos ao item seguinte. 
- É lido o seguinte (PL 201/2009 de autoria do Vereador Jooji Hato que dispõe 

sobre a obrigatoriedade de instalação de equipamentos detectores de metais) 

• 
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Fls. n°77 
Do process 	4=1\74/2010 
Vera Nice Rodriues Ribeiro 
RF 101 	 2 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não h ora ores inscritos. 
Realizada a audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 
- É lido o seguinte (PL 244/2010 de autoria do Vereador Milton Ferreira que dispõe 

sobre o fornecimento obrigatório de merenda escolar) 
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Fls. n°78 
Do processo n° 01- 
Vera Nice Rodri 
RF 101 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. 
Realizada a audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 
- É lido o seguinte (PL 262/2010 de autoria do Vereador Carlos Alberto Bezerra 

Junior que dispõe sobre a cassação de licença de taxistas e transportadores de passageiros) 
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Fls. n° 79 
Do processo 
Vera Nice 
RF 101 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há •radores inscritos. 
Realizada a audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 
- É lido o seguinte (PL 266/2010 de autoria do Vereador Dalton Silvano que dispõe 

sobre normas gerais e locais relativas à coleta seletiva de lâmpadas fluorescentes) 
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Fls. n° 80 
Do processo n 
Vera Nice Ro 
RF 101.12 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há o ado es inscritos. 
Realizada a audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 
- É lido o seguinte (PL 309/2006 de autoria da Vereadora Marta Costa que dispõe 

sobre a obrigatoriedade da existência de sanitários de utilização pública) 
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Fls. n° 81 
Do processo n°0 74/2010 
Vera Nice Rodtf2. -s Ribeiro 
RF 101.1 — :bP.12 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. 
Realizada a audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 
- É lido o seguinte (PL 314/2010 de autoria do Vereador Adolfo Quintas que institui 

política de tarifa reduzida) 
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Fls. n° 82 
Do processo n 
Vera Nice Ro 
RF 101.1 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há ora ores inscritos. 
Realizada a audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 
- É lido o seguinte (PL 318/2010 de autoria do Vereador José Police Neto que 

regulamenta a regularização fundiária de interesse social) 
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Fls. n° 83 
Do processo n 
Vera Nice Ro 
RF 101.1 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há o dores inscritos. 
Realizada a audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 
- É lido o seguinte (PL 357/2010 de autoria do Vereador Dalton Silvano que 

estabelece novos parâmetros de emissão de gases) 

M
at

ér
ia

 P
L 

17
4/

20
10

. E
LI

ET
E 

LO
PE

S 
SI

LV
ER

IO

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 89



Fls. n° 84 
Do processo n° 01- 
Vera Nice Rodri 
RF 101.123 — 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há or d res inscritos. 
Realizada a audiência pública. 	 / 

Passemos ao item seguinte. 
- É lido o seguinte (PL 374/2004 de autoria do Vereador Wadih Mutran que dispõe 

sobre a concessão de descontos na aliquota do IPTU) 
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Fls. n° 85 
Do processo n 
Vera Nice Ro 
RF 101.123 — 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradorà, inscritos. 
Realizada a audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 
- É lido o seguinte (PL 405/2004 de autoria do Vereador Eliseu Gabriel que autoriza 

o Executivo a alterar a data de vencimento dos tributos municipais) 
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Fls. n° 86 
Do processo n 
Vera Nice Ro 
RF 101.12 

Realizada a audiência pública. 
Passemos ao item seguinte. 
- É lido o seguinte (PL 409/2010 de autoria do Vereador Domingos Dissei que dá 

nova redação aos artigos 8 0, 100  e 17 da Lei 10.508 de 1988) 

Na 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há •radores inscritos. 
L I  

M
at

ér
ia

 P
L 

17
4/

20
10

. E
LI

ET
E 

LO
PE

S 
SI

LV
ER

IO

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 92



a 

Fls. n° 87 
Do processo n° 01-1 
Vera Nice Rodrig 
RF 101.123— 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. 
Realizada a audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 
- É lido o seguinte (PL 421/2008 de autoria dos Vereadores Paulo Frange, Adilson 

Amadeu e Farah que altera a Lei 14.242) 
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Fls. n°88 
Do processo n 
Vera Nice Ro 
RF 101.123 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há or dores inscritos. 
Realizada a audiência pública. 	 / 

Passemos ao item seguinte. 
- É lido o seguinte (PL 475/2008 de autoria do Vereador Aurélio Nomura que institui 

o programa de reciclagem) 
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Fls. n° 89 
Do processo n 
Vera Nice Rod 
RF 101.123 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Tem a palavra oiSr. Hermes. 
O SR. HERMES CONTESINI JUNIOR — Bom dia. Eu represento a Abipet, 

Associação Brasileira da Indústria do Pet. 
Proponho a retirada desse PL por duas razões principais. De modo geral, tudo que 

esse PL propõe a realizar já vem sendo feito através da Política Nacional de Resíduos Sólidos 
e dentro do Estado de São Paulo através da Política Estadual de Resíduos Sólidos, onde as 
empresas, no que se refere à responsabilidade compartilhada e encadeada, vêm realizando 
diversas ações e trabalhando no sentido de atender essas novas disposições. De toda forma, 
no §1, do artigo 1 0 , diz assim: "para os efeitos desta lei, considera-se reciclagem todos os 
processos de transformação de um produto em um novo produto útil, através de processos 
químicos". 

Isso torna essa lei impraticável porque 99,9% de toda a reciclagem de plásticos, no 
Brasil e no mundo, acontece de forma mecânica. Estabelecer processos químicos para 
reciclagem inviabiliza tecnicamente o processo, torna inviável economicamente e, com toda a 
certeza, faria com que caso isso se tornasse lei obrigando a empresa a tratar dessa forma no 
Município de São Paulo, certamente, teríamos uma saída das empresas da região que 
eventualmente fazem o trabalho. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Muito obrigado. Audiência 

pública realizada. Item 23, PL 491/07, do nobre Vereador Wadih Mutran. 
"Dispõe sobre a introdução de normas, que visam disciplinar todo e qualquer tipo de 

edificação dentro da área envoltória do Parque do Trote e Parque da Vila Guilherme 
localizados no bairro de Vila Guilherme, no Município de São Paulo, e dá outras providencias." 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. 
Audiência pública realizada. Item 24, PL 496/10, de autoria do nobre Vereador Floriano Pesara. 

"Dispõe sobre a destinação final ambientalmente adequada de resíduos sólidos 
produzidos por centros comerciais denominados shoppings centers e similares, e dá outras 
providências." 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. 
Audiência pública realizada. Item 25, PL 505/04, de autoria do nobre Vereador Eliseu Gabriel. 

"Dispõe sobre o uso e ocupação do solo urbano, exclui o item 13 do quadro 9b, 
anexo a lei n° 8.328/75, e dá outras providências. Clube Aquático das Bandeiras." 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. 
Audiência pública realizada. Item 26, PL 576/09, de autoria do nobre Vereador Donato. 

"Dispõe sobre o plano de incentivos a projetos habitacionais populares, vinculado 
ao programa do Governo Federal "Minha Casa, Minha Vida". 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. 
Audiência pública realizada. Item 27, PL 661/09, de autoria do nobre Celso Jatene. 

"Dispõe sobre a obrigatoriedade da compensação das emissões de gases de efeito 
estufa" 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. 
Audiência pública realizada. Item 28, PL 726/11, de autoria do nobre Wadih Mutran. 

"Dispõe sobre a criação e a instituição do Programa Cinema e Teatro: extensão das 
salas de aula das escolas, a ser implantado na rede pública municipal de ensino do Município 
de São Paulo e dá outras providências." 
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Fls. n° 90 
Do processo n° 01 1412010 
Vera Nice Rodrig e /Ribeiro 
RF 101.1 :0412 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há orad res inscritos. 
Audiência pública realizada. 

Tem a palavra o Sr. Douglas, Diretor do Departamento Tributação, e Julgamento, 
representando o Sr. Secretário de Finanças. 

O SR. DOUGLAS AMATO — Bom dia, Sr. Presidente, Srs. e Sras., tecerei quatro 
breves comentários sobre quatro projetos de lei. 

O primeiro é o PL 042/2010, está aparecendo como 2011, mas creio que o correto 
seja 2010. Esse projeto tem um condão de conceder isenção de 1PTU para imóvel pertencente 
aos portadores de doenças graves incapacitantes e doenças em caráter terminal e irreversível, 
desde que destinados exclusivamente ao uso residencial. 

Quanto ao ideal desse projeto, a Secretaria de Finanças não tem nada a se opor, 
realmente, são merecedores de isenção de IPTU. Ocorre que para ter a isenção de IPTU tem 
de se fazer um estudo pormenorizado e quantificar quando isso redundará em renúncia fiscal 
para a Prefeitura de São Paulo já que existem várias isenções previstas na nossa lei no que 
tange IPTU. 

Então, solicito que se faça uma mensuração exata de quanto isso vai importar em 
renúncia fiscal para a municipalidade. Quanto a esse projeto era só. 

Passemos agora ao PL 083/10 que institui o parcelamento de débitos tributários 
decorrentes do lançamento de IPTU efetuados no exercício de 2009. 

Em relação a esse projeto, acho que ele não deve prosperar, pois já existe em voga 
hoje o Programa de Parcelamento Incentivado, que abrange todos os tributos municipais, 
dentre eles o IPTU, que abarca, inclusive, o exercício de 2009. Esse programa oferece aos 
munícipes melhores condições do que as estipuladas nesse projeto de lei, o PL 83/2010. 

Eis o motivo pelo qual julgamos que esse projeto não deve prosperar. 
Temos, agora, o PL 374/2004, que "dispõe sobre a concessão de descontos na 

alíquota do IPTU de todos os imóveis, onde são realizadas feiras livres localizados no 
Município de São Paulo e dá outras providências". Em relação ao IPTU desses imóveis, nós 
fazemos, anualmente, um estudo sobre a Planta Genérica de Valores, a qual, na atribuição do 
valor venal do imóvel, já leva em conta essa característica de localização do imóvel. Portanto, 
não vemos por que razão deve também prosperar esse projeto de lei. 

Por último, o PL 405/2004 "autoriza o Executivo a alterar a data de vencimento dos 
tributos municipais devidos dos tributos municipais devidos por beneficiários de aposentadorias 
e demais benefícios previdenciários", ou seja, atinge diretamente algumas pessoas físicas. 
Dentre os principais tributos de nosso Município, destaco o ISS, imposto do qual as pessoas 
físicas são isentas. Então, não há motivo para se estipular a data de vencimento do tributo. O 
ITBI é vinculado à escritura do imóvel; então, na hora de se lavrar a escritura, o munícipe tem 
de recolher esse imposto. Com  relação ao IPTU, o próprio munícipe tem hoje essa faculdade 
de, até o dia 31 de outubro do respectivo exercício, alterar a data de vencimento do tributo. 

Esse projeto é de 2004 e a Lei de Cadastramento do IPTU, de 2005, portanto na 
época do projeto não havia essa opção. Como hoje já há essa opção, julgamos também que 
não há por que prosperar esse projeto de lei. 

Sr. Presidente, eram essas as considerações que a Secretaria de Finanças tinha a 
fazer. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Agradeço o representante da 
Secretaria. Nada mais havendo a tratar, declaro encerradas as audiências públicas. Boa tarde. 
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Folha n° 	I‘ do anexo 

do proc. n° 011 /14i'S de 20 

MATHIAS&XAVIER 
Técnico tk. ,  - , ativo 

RF 114 

  

I - PAR 
16- 0099812011 

ARA MUNICIPAL DE 

O PAULO 

 

PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA( DE 
TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E -- 
GASTRONOMIA E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 
174/10. 

Trata-se do Projeto de Lei n° 174/10, de autoria do nobre Vereador Gilson 
Barreto, que dispõe sobre a implantação de coleta seletiva de lixo em condomínios 
residenciais no Município de São Paulo. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se pela 
Constitucionalidade e Legalidade do projeto, apresentando Substitutivo. 

O autor justifica a propositura com base na grande quantidade de resíduos 
gerados diariamente que, ao ser submetida ao processo de reciclagem, possibilita não só 
preservar o meio ambiente, mas também gerar riquezas e empregos, e sob este ponto de 
vista, a coleta seletiva adquire um papel fundamental. 

A questão do tratamento e da destinação final dos resíduos sólidos vem se 
tornando um dos principais temas ambientais, especialmente nas áreas urbanas, em 
razão do volume crescente de resíduos gerados e da necessidade de encontrar soluções 
adequadas para o seu tratamento e a sua destinação final. 

A Política Nacional de Resíduos Sólidos, recentemente aprovada pela Lei 
Federal n° 12.305/10, enfatiza o aspecto da reutilização e da reciclagem de resíduos, 
colocando como um de seus princípios "o reconhecimento do resíduo sólido reutilizável e 
reciclável como um bem econômico e de valor social, gerador de trabalho e renda e 
promotor de cidadania", e entre os seus objetivos a "não geração, redução, reutilização, 
reciclagem e tratamento dos resíduos sólidos, bem como disposição final ambientalmente 
adequada dos rejeitos". 

Tendo em vista que a propositura contribui para o adequado gerenciamento de 
resíduos sólidos e, conseqüentemente, para a melhoria das condições ambientais da 
cidade, a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente manifesta -se 
favoravelmente ao projeto de lei, nos termos do Substitutivo apresentado pela 
Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

A Comissão de Administração Pública considera que a iniciativa tem como 
objetivo estabelecer medidas para o aperfeiçoamento de um serviço essencial para o 
funcionamento da cidade, manifesta-se de maneira favorável ao projeto de lei, nos 
termos do Substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição, Justiça 'e Legislação 
Participativa. 

Considerando que a iniciativa apresenta o mérito de minimizar os impactos 
decorrentes da geração de resíduos e, ao mesmo tempo, de possibilitar a criação de 
novos postos de trabalho, a Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, 
Turismo, Lazer e Gastronomia, manifesta-se favoravelmente à aprovação do presente 
projeto de lei, nos termos do Substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição, 
Justiça e Legislação Participativa. 

Quanto ao aspecto financeiro, a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem 
a opor, uma vez que as despesas decorrentes da execução da lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário, posicionando-se com 
parecer favorável ao Projeto de Lei n° 174/10, nos termos do Substitutivo apresentado 
pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 
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• CÂMARA MUNICIPAL DE 

Vereador Jus-uno cadelha 

Vere dor Tião Farias Vereador Toninho Paiva 

Quito Formiga 

Vereadora Edir Sales 

Vere 	osé Rolim 

)4 Vereador Sou Santos 

Folha n° 	cio 

do proc. n°  OO4de  20 1..0 

MATHIAS  
Tecnico A 

RF 

SAO PAULO 
PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; DE 
TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E 
GASTRONOMIA E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 
174/10 

Sala das Comissões Reunidas, em 0 ( 1 0 g/ /) 

COMISSÃO DE POUTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE - 

 

Vereador Paulo Frange 
Presidente 

Vereador Chico Macena 	 ardoso 

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

Vereador Eliseu Gabriel 
Presidente 

Vereadora Marta Costa 

M
at

ér
ia

 P
L 

17
4/

20
10

. E
LI

ET
E 

LO
PE

S 
SI

LV
ER

IO

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 99



11 
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Folha n°  Q.,3 do anexo — 

do proc. flo 	044‘t de 20 /0 

MATHIAS 	VIER 
TéCZIÍCOAt. 	ivo 

RF II. 

CM/IARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

 

PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; DE 
TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E 
GASTRONOMIA E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 
174/10 

COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, 
TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA o  

Vereador Gil 	Barreto 
Presidente/ 

Vereador 

Vereador Aur o Nomura 	 Vereador David Soare 

411V 
8. 

141.  Vereado - ,!Y oura 

COMISSÃ DE FI ANÇA E OR 

s Dissei 

Vereador wi MutrÁi 

Veread urad 

Vereador tonio Carlos Rodrigues 
residente 

Vereado elso Jatene 

Vereador Ricardo Teixeira 

Vereador rco Aurélio Cunha 
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que(rn) juntado(s), nesta data, 

docurrentof,$) rubricado(s) sob n °  

r 	ELa  
sc,b n °  

; 

 

e folha de informação 

çj 	}I  

 

Adelina Cicone 
Assistente Parlamentar 

ja, Registro 100 406 
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Sala das sessões 

Foala n"  cl  ti do anexo — 

do proc. 	de 20.A9 
(1/P, 

ADELINA C. TTOCI--113 
Assistente Parlamentar 

RF 100.406 

11- REC 

RECURSO 11-00047/2011 

9. 
8 

8 
Requeiro, na forma regimental, nos termos do artigo 

82 do Regimento Interno, que o Projeto de Lei n° 174/10, que DISPÕE 
SOBRE A IMPLANTAÇÃO DE COLETA SELETIVA DE LIXO EM CONDOMÍNIOS 	-01 
RESIDENCIAIS DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS, de 
autoria do Vereador Gilson Barreto, seja submetido á apreciação do 
Plenário. 
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Segue(m) juntado(s), nesta data, 
documento(s) rubricado(s) sob n°(s) 

o fala de informação 
sob 	 j22,i o 

Roberto 
Assis 
RF 

asa o Gonçalves 
nte arlamentar 
1.25 - SGP.21 

'
ÍRECEBIDO SGP-21 

Ern_rif 	k2)....43 

dl 	AJO 
a.41:■ """ 

écniCO"mfl rt: 
R 10940 
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Pimenta 
SGP.21 

.860 

CM111,,ARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 

do processo n° 	174 	de  2010  

   

02 / 01 	2013 	(a) 

   

Rp6erto C ,  , Ç , nçafves 
Operado , 1 C ,  tador 

Ta 101.252 

À SGP-33 

PARA ARQUIVAMENTO, face ao dis to no artigo 275, caput, do Regimento Interno. 

tutPo 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇk.,4  

SUPERVISkJ DE ARQUIVO GERAL 

9 	  Proc. encerrado com 	 _tis. 

Arquivado em  i .  Ot W(3  

O Func.° 	 E! 'imo( 
Joa+b ina Batista - RF 11.092 

Técnico Administrativo 
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- •• 

• 

Segua(m) Juntado(s), nesta data, 
docu:G.w"11 -db(s) rubricadoN) sob 

...... feAci de Informaç'ão 
sob n`"—a3..... •• 
.••.... ..... 1 . 	 ..... 

Ira•Mrrsiromr,,, 

UB1RAJARA F. PRESTES FILHO 
CONSULTOR TÉCNICO- HISTÓRIA 

RF. 11.215 M
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ia
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DEFERIDO 
REQUERIMENTO N° 	 /2013 	13 - RDS 

013 	
13-00136/2013 

.NTE  

_UBIRMARA DE F. PRESTES FILHO 
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULuoNsucroRtctino-titsTem 

RI:. 11.215 

Liderança do PSDB 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, do Regimento Interno da Câmara Municipal de 

• 
São Paulo, o desarquivamento dos seguintes Projetos de autoria do Vereador Gilson 

Barreto: 

PL 005/2000 PL 855/2007 PL 856/2007 PL 666/2008 PL 298/2009 

PL 362/2009 PL 167/2010 PL 174/2010 PL 218/2010 PL 049/2011 

PL 227/2011 PL 228/2011 PL 358/2011 PL 364/2011 PL 367/2011 

PL 126/2012 PL 132/2012 PL 214/2012 PL 325/2012 PL 337/2012 

PL 421/2012 . 

• 	 g 
Sala das Sessões, 28 de fevereiro de 2013. 

L. 

O6 MAR Z"3  

FLORIANO PESARO 

Líder da Bancada do PSDB 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, n° 100— sala 116 (1° andar) —Bela Vista — São Paulo (SP) — CEP 01319-900. 
TEL: (11) 3396-4583/4064 

E-mail: liderancapsdb@camara.sp.gov.br  
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-6V4-  
Papel para informação, rubricado com folha n° 	 

do processo n°  491. II‘L\   de20  K o  	10b 	?).  	  
• 

À SGP.33 

Sra. Supervisora, 

USIRMARA DE F. PRE S FILHO 
CONSULTOR TÉCNICO -141STÕRIA 

RF.11.215 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura -
indicada no RDS 13-0136/2013. 

13/03/2013 ' 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

1 _,,... (a) 

\á,  

SOLANGE RONE ÓOS SANTOS 
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

SGP.-22 
I 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0136/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

/05/ 0,2,0 11' 

	

A 	 RANÇA SILVA 

	

Supe 	 ipe de Arquivo Geral 
GP.33 

RECEBIDO EM SGP-22 

3 

Adelina 'icone 
Assistente Parlamentar 

Registro 100.406 . 
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1 Ô 

À SGP-33, PARA ARQUIVAMENTO nos 

termos do artigo 275 do Regimento Interno. 

(9- /01 /j2f219--  

SECRETAR/A DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Requisiiado em Pip2,31)oL3..  
Arquivado novamente em  VO1  
Com  c-1 A-  tolhas. 

Eliete Lopes Silvéri0 
PLF 

 
11.33 eGP-33 
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